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EDITORIAL

_4 ]?evista Jqisltatii-ti da (‘ô,,,o vi Leqislal lia tio i)is/ri—
(o Pfïh,yil slilTJC (Y)IJ? ti itiíui Ik tIaZUI uniu ?Iios(lYt de
ti diqo.s, is! udos frcii io,’—ricn(i/u-os, tinias de debates e
tliseiuwos (los thpii.hidos, tom o iiiiudo de ii(.uahzar o
lei.ior e injbniiá—lo sobr41 05 (15511 1h05 (141 III/tJIe se da.
sociedade b,-asiliensc que serão en/bcod is a cadti edfrtio.

Mwse il Ú)Iie?Y) (li’ twiréui, proponios dtir o pontapé inicial
a. ien a. série de 7) iibiwti çes dos liv balh os rea tizatios pelos
tmisuiioiïw e ((cii 1(05 legislativos thwiti (‘asa. de Leis que

ii (1554155011! IIItII lo tLSprc aI izado tIOS 1141)) ii (udos
ilisI ri/a is co; sua lii 155(0 tir legislar e/ïsevlizai:

() tlcslaque tais a 11111 (11-1 iqo da io,;sielto,v Lo iza
Tiritou 1111(1—1 eu/e, que /hla sobre o to,u,hanu:nto de
Brasília tonto o o; tios inipor tio (es iitstrii nico los de
proiccão do iio.sso vasto pa(rin;ôii lo tuil to-al. sls nuisiri—
(oras iegisla( iuuz.s Roseli Heuna (ia IICIui, que é niesin’ ciii

Ecoloqa, e ZI/Ci tie Afonia. Letii Iti IIÇUII? a tJiieXitlO dos
panjues ecológicos tio J)F conto nova calegoria. de
itiNd ide de conseruiaço.

E,,; seguida, o es/udo de Gustavo Sou/o _lítdor ejoiqe
li/ode ira /hz itouo a,uo Use sobre a temuoiuu iti. e tmusrii’ac?io

titi iiatteivza, 1(111 (103 (fluas uiuhis eiluais e poiíiiuicos ifli
ad,,, in isl,yie,io pública. Outro debate de peso a(uialiueuth
na ( ‘asa fen, sido ti política dix! ii (til do idoso, aholYiada
,uo ti riu/o do eynsultoi- Riulo Ri ruckn; tshido ii, iii tilucioso
entre ojá frUo e o que se fará. () li/o 41 nqor tio piricesso
/eqisla( ico é lnnbrtido pelo consultor Vii caldo •S’i,,tão
(01110 lulul (Wp(ti( tio djie(o piocewsual.

O tliscuawo produzido pOr Jonas Milo de So,tza para o
deputado Uctuuciado Gim A,qello nu homeuuageni à
colarão de qni ii dos tilunos tio curso dt. letras dti Phcui—
dtide Planalto, viajando sobre u’eiwos poéticos de Mário
Quhuiana, Asi-enso Fei y’.hy, Ou hna,t7es Rosa, Gilberto
Gil e tio poeta alaqotiuio Joige de Linuti, finaliza a
Rítista.

Má ilas Oll/Iv5 (‘(iiÇoeS virão e, aciyilita,nos, cada tez
melhores e nia ,s frtq fiei; /e.s, pan, da e uuiii pomo una is de
aluna aos / ,‘abtill,os ,ïaiizat/os na ( e1 nuti uti Legisla! icei
do Dix! li/o fteleiyil. Expcra,iios que o coo (eúdo da
Revista. Legislativa agrade ao ludo,: Boa leitu ti!

Os edito
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— 1l,M,-io do ( allVJiE%Wi I\½EIOIIUI, lbflxí!IE,

I’05S11 (iI)ii:

“(1i1r’AiS’’, (10 iiiiiX)iiAL (lo Diii!!) E. (l 1uiiekei;
coiisiillor IegisI;iti’o (la ( tiiiua ligisbiliva (li) 1)ishilo
HdernI. À Ibil) foi 1)IVIUia(I71 111)1 U0Ii0flFS() Meitosiil de
F1)tflgl’a[ili, lia nhIegl)na. Á\SI W’Q(OS ,\niiiteiIiifl)S,

pn)IIIovIdE) i11 Secivtnrhi dei Meisiir (TJi,iiiiin’). viu

2005, que dei éiii os direitos autÃn;Iis, foi griitiiiiieiile
(tdi(lfl )iL.fll ii 1?CVI.S1(i IC(/i.QUt 71,11.
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BRASÍLIA

Lo Iça Hcfrnii E 1 ‘èllu—l ‘n/, (‘orvalho
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Deputado Fábio Barcelios
Presidente da Cámara Legislativa do Distrito Federal

O (kafi() de cuasbuir mmi ( âmani Legislativa mais tninsl»avnte e nmis pnxiina
(los anseios da. populaçflo do I)istiito FNend foi tissmmdo a. partir da. posse da nova.
Mesa. Diivtom. E um eompmnhisso que se renova, a. cada dia. e do qual participam afio
aXIas os deputados dislrta.is tuas bunhém os fluiciotuírios desta Casa.

É preciso defender um Legislativo finte e unido para que possatitos influir nos
processos decisórios da vida do Estado e da sociedade. E só o trabalho em equipe
pode alcançar tal oietivo. Esse. é mu modo de trabalhar que fiU pmte de minha.
peionalidade, de miilm fornniçflo corno policial civil, com mais de 20 anos de
carreira., e que venho lJiomImo pei*’içoar iw1imtwlltetiwtite.

Rissados quase 15 anos da imjhmtaçiio da (Tmurni Legislativa,jií jodeiiios
dizer que essa. ( 1asa de Leis tem historia. (‘linda a pm’tw da luta pela. enumcipaçao
política. e econômica. do Distrito Flderai, o tempo mostrou que essa. luta. seria
pernumeiite; foram anos que e.videncianmi a. j)a.iticipaçiio eftt.iva. dos deputados
distrrbus que por aqui passannii na vida da cidade. E que tanibém destacmmn o
trabalho dos sen’idoivs que ajudaram a consolidar essa vitoriosa trqjetória. Nossa
instituiçiio ftuidoiia. beta graças à dedicação e eoinpetíncia. daqueles que compõem
o qualitiritlo grupo do quadro de ftrncionários.

() la.iiçainento deste ptiineim iiámein da. Re,Lsfa Lqpslatwu. cumpre mais mmi.
impoitatite etapa na valoiizaefio da ( ‘âmara Legislativa por meio de seu melhor
capital: os ftmcioiiáiios (105 quadros de consultores e t&tucos legislativos. A Revista
coiiipõe—se de unia coletânea. de alguns dos inellioivs trabalhos desenvolvidos pot esse
corpo de qualificados ftuieioná.rios, que einhasanun leis, pronunchunentos e trabalhos
apresentados na. Casa.. Sflo artigos e lxsquisas que dentonstnun o alto nível e
(ompeWnel dos senidoii\s e que devem oipiillnrr nosso ainda jovem legislativo.

A publicação Usa apresentar essas obras a. uni número maior de pessoas e
cumprir o papel de abrir ainda mais os trabalhos desenvolvidos jiela. ( flma.ra.
Legislativa. do Distrito FMera.l, sempre com o oljetivo de servir cada. vez melhor
à sociedade. Boa. leitura!

, ;

Trabalho e Transparência
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Deputado Peniel Pacheco
Terceiro-secretário da Mesa Diretora

À edieflo da Revista Leqisiativa marca um momento nuporti nte na.

história da Câmara Legislativa do Distrito FWei-al

Registro, de ínicio, que atravessamos um momento cnicial para o País,

com a consolidação de toda. uma série de realizações nas áreas da política, da

econoima., da niedicina, do (licito, enfim, em todas as áreas da atuação

lmmana.

E, nesse diapasão, o Podei Legislativo I)istrital vem marcando bem seu

iMipel de, sensivelmente, ouvir e compreender o que a sociedade espera de

efetiva. solução para. seus pi-oblenia.s cotidianos.

Essa. sensibilidade se traduz na. etica.z e profícua atividade pm-lanientar,

que se materializa com o iroeso legislativo introduzindo normas
reguladoras e inovadoras no ordenamento jurídico vigente.

Nesse potito, ressalto, poi oportuno, o izupoitaute e ftmdament& papel

realizado pela. Ássessoria Legislativa da Câmara, Legslativa., órgão

integrante da lbrceira. Secretaria., que produz trabalhos e parecei-es de

recoiUiecido valor técnico e científico.

Parabenizo, portanto, os consultores legislativos, que, cientes de suas

responsabilidades, e ao amparo de um novo modelo de gestão pública,

tiveram a iniciativa de editar esta. Revista que, certamente, servirá de

instrumento e referência. de consulta aos opera.dores do processo legislativo e

aos que se interessam pelo tema.
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Luisa Helena E ViNa-Verde Carvalho
Consultora legislativa da CLDF

“sny; (‘On ?‘efl iente (JUC tOdí)S tCnh(Ili? pieente (1 (JUC .tbi a
realização desta obiï ComfloVelite, qiqattesea e fundamental ‘para o

país porque, se não tnwrem 110 (‘5/3 &jto (i (‘O)i5flIiCUi d(’Sse iastmo em
que Brasília se apóns, ha’eró .wuipn’ o risco desoiiiçoes e de
)JlïpOsiÇõe.w intpi’oi’isadas e capazes (le desiu’tua, as idéias

,fundamentais que orientannn o miascanetito da (‘idade e que se
i’iiipõemsejani pitservada.s”.

Lucio Costa

O reconheci nento e a pi’esen’açfio da cnlftra são traços gim identificam
as liações que defendem a dgindnde humana, o desenvolvunento, fl JUStÇi)
social e a identid ide de seus povos.

Foi t’oin esse enteiidiiiiento (RW O t’onstiftnite bi’asilen’o dispôs:

‘í1rt. 25’. É eoiupetêiicia. (‘OJiiI(IiI da (íiiião, dos EStudos, do
Distrito Federal e dos Municípios:

(...)
III — pmvteçjer os dociunemitos, ((5 obras e outros bens de valor hmstórwo,

(tTiístU’O e (idtif tal, OS 1 ,OIlqtnieIdOS, 115 paisaqens ‘natumyns (1 nota’ei.s e os
sítios arqueológicos:

(1 Iliesolile IOXIO fiz I()iilic is iuhitIaii(I ii IiiIiiii iioiliiziii,i tiii Si,í{!iiihliA ik 2011(1 iiiia (iii 511150 siiliic juitiiiiiôiiio
itiHIiilii(( iiiiiusíi:iiiii ii ISS(5s0Iis (IS gnhiii(Ii( jiuriIili((cnl)(l iii ( âiiuti:i Ii(giSi)iIiVJL lo I)isliilo Irislicai. lhsiI iiitfo,
iIiiii;,raIII—s Os i511Ii05 I(iIIiiilS (ar.i Ii ]‘(((Ii(( l)iiiiiir iI;i .\Ii1( ‘Ciiiiiii;iiIn, ri ii1liIla ihii l’Ii,ii, l)iisloi li
(‘ili:iipii iii iiiiiilii iii iiiisiIiiii iii (hslio Iii Anti Is I’iistrvtiifíi is Ilitisíliti ((E INI’HESIII. (lurA! )IuItus ui;fl.s.

iouut:i (lisa iiOldOiS OS (Ii%VEISSIlCS cio l’(auo,l 1 )hcitir clii AFia Tiiiiihachi iii(i :diiiraiii cqi:uci çnivtu ci
ii I9iuIuO Iii! l’OhiIi{hIIu(Ii! é lUONidi!iOdO mi ileilolIs jH!IlIdSSiV(( 50 (‘flNl’BiSH, Clii h(!ii 1001)0 Miii)))

iJic u:xisli!ulldll,jcí sníiicii uIIi uIIuitiIjuI Is !XIiIul;(iii, \s riulil!liS, i(((rlIilIIl(, i,oluliiuiiuiiuu s!rlilieiiIes.

O tombamento de Brasília1



11’— ii ipe liv (1 Ct’US( o, a

dt’sti’iiição O (1 (leScalYIcterizaçãO

dc obras (1(1 arte e de OIdIVS bONS

(/6 ValOr IIi.StóflCO, (IIffitWO nu.

cultural;

Art. 30. Compete aos

Mu.nwípios:

(..)
LY— ‘promover a proteção (lo

patnmôn lo hiStórWO—clllt?tirl
local, obsertwia a legislação e (1

ação fiscalizadora frderal e
estadual.

Lnnb, atuns, (1 proposito, que
o Distrito Federal, por fôrça do

a.,1. 32, Ç 1° da Constituição
Fedcra4 d(tém as conipetêiu ias
(le Estado e de ilíunwípio.)

(«.)

Au. 216. Constituem patriniôn io
rulhind b,nsilei;ri os bens de
uatturzct lnatet7ai e imatc’iu4
tornados iiidjpiduairneigte ou. em

(YflJ]11lttO, portadores de ?tèfl2Iicia à.
identidade, à ação, à. inemóna (los

(hfhi rufes íji ?QXÀS’fhi )?ta(1O? tiç (la
SOCiedade bmsilei;r, 110% puim Se

05 Cole) 1141t05 ?irba4iOs e
SÍtWS de valor histórico,
pai.saçjistiro, (i’)iíSti(.O,

(ii 7l(Ook(fi(O, pule r,iu tolaqico,
eeolóqu’o cieiltífïeo.

io () POdei’ PúblIco, 00)11 a

(Vla.baI’aÇCa da (‘Ofli 1(1? idade

pio Inoverá 6 proteqeró o
pa.tiriCiiio culti.’ral bra.slerr,
pOi’ ili(0 (lo f’fl.i,e’)itó4’ios,

iz’qistrns, i’iqilCrncia, tOiilh(UhieilfO

e (iL apropi’iaçio, e (lo ouhïis

fbrnias (lo (icaUtelanlelito e
‘p(”S’( ‘unção.

s 1° Os (lUflOS j’ (/)fl(YJ ‘as’ (1!)

)Jati’iulôil iO CII ltu.ral serão
pILI, 1(105, na •foi’ii?a (la Ir,.”

() toinbat nent.o foi, assirri,

elencadc) pelo legislador [iHhiOi• como

um dos impoi’tmtes instrumentos
de pzvteçfio do nosso vasto
patrimônio cultural. E o que vem a
ser esse instituto jurídico?

Deiiuem os doutos:

“Tombamento é a (leclaração pelo
Poder Público do valor lustórico,
artístico, paisagístico, ecológico,
turístico, cultural ou científico (le
bens que, iot essa razio, (levemi ser
preservados de acordo com a
inscrição no livro próprio” (cf. Hely
Lopes MeireHes).

Uma vez tombado um bem, cabe
a.o Poder Público e à sociedade
defendê-lo de toda e qualquer
agressio ou tentativa de
desearacterizaço. conforme
comanda a nossa Gaita Maioit

I3rasffla., muito mais do que um
símbolo nacional, foi o único núcleo
urNmo contemporâneo considerado
digno de ser incluído na lista (los bens
de valor universal pelo (1onútê do

flitrhnônio MmKbal. (‘tdtund e
Naftnd da Otgunizaçüo das Nações
Findas para. a Educaçao, a. (liencia c
a. (kdftwa. (IJNESCO). Isso ocorreu
mediante resoluçiio da. referida
entidade hitei’nacional. em 7 de
dezembro de 987. Nossa Capital foi

então alçada ao mesmo grau de
importância dc sítios urbanos notáveis
como Florença., Veneza., Cuzco, Quito,

Havana, Toledo, Evora., Lübeck,
Reuni., Miticano, Olinda e Orn’o Preto,
entre outros também guardados sob a
tutela das Nações.

‘ 2



A escolha de Brasília deveu—se
ÍIS Ia iticularidiides e aos Valores de

Seu j)IitlIO ui’l»i nísticcl, toiict1jido N)l’

Ludo ( .()StiI. CDIII hui se i 105 COl ieeitc)s
de urIJILHiSIlIO deste século,

discutidos e pmlJostos P°
( c)ngvessos Intel’riacI( )i iais de
Arquitetura. Moderna (CL\i\i), e
divulgados pela (iitui de Atenas, de
1 933, publicada pela p nicira vez
por Le Corbusier ciii 1943.

O plano piloto constitui-se objeto
de proteçfto legal, no que se refere à
manutenção tios princípios de
projeto, desde a sua inauguração,
por meÏo do ait.. 38 da. Lei Federal nC

3.751, de 13 de abril de 1960 (Lei
Santiago 1)antas), abaixo transcrito:

‘2rt. 8$. Qualquer oUeruçãu
‘1w pla piloto, a que obedece a
urbanização de Brasília, depende.
rie prévia autorização em lei
ftderal.” (grfrnws)

pi’eservaçflo t’ dOhISIIl)5tI1it’iiI as
Características essei icm is a sereia
pi’esen’tdas lias quatro escihis

distintas em que se traduz a
concepção da cidade: a
monumental, a residencial, a
gregária e a bucólica. Essas quatro
escalas estabelecem os elementos
deterumnantes de um padrão de
qualidade de iuda. que deve ser
mantido para as ftituras gerações.

O eormuneiuto dos aspectos
singulares da. arquitetura., do
urbanismo e do paisagismo de nossa.
(5apita 1, na. ocasião jú. consagrada.
como Patrimônio Cultura.l da
Ilumamdade. deu—se com o
tombamento federal, efetivado em
14 de março de 1990, com a
inscrição de n° 532 no Livro do
Pombo histórico, e disciplinado por
meio da Portaria n° 314, de 14 de
ouftb ro de 1 992, do Instituto
I3nusileii’o do Patrimônio Culftra.l
(IBP(’), hoje Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional (WUAN).

O regime especial de proteção a
que estú submetido o plano piloto dc

Este dispositivo, por sua vez, foi
regulamentado pelo Dccreto
n.° 10.829, de. 14 de outubro de

1987, o qual define o perímetro de

bblo: F,íbio J?ivas

.13



13iisíIitt, IÁII cOint) niireseiitado [)0i

Jiiicio (osta, taiiihéin HÍiO rol ()Ividl(.l()

1 )V1OS legishiclores IOCflJS, sigin)tnrios
hi. hei ()ig.nica., que o ‘ideneiwaiii

(‘lU iiU’IINUiVS (h5I)OsitVOs de nossa
( t rta Política, a sabei:

‘Ait. 217. O Poder Páblico
adota Já medidas ele preservação
(i05 tiPa?? ?fèstações (‘(los bens (li?
valor histórzco, artístico e

cuitu ml, beiii (01)10 (las jN( ixaffl’I?S

notá reis. Iiat?H’a is e (0?ist?it Idas,
C (los sítios atïjueolóqico.s
buscado ri (irticulação oriô nica
(O III ((5 vocaç es (1( myjiõo do
eu tonto.

sS 2° A lei utsqurnïian
Brasília como Patrimônio
Cultural da iIPt?fla?iidade,
confrwme dçftnição da (TNESCO,

(lijos (rtél 105 serão (‘stabelecldos

em lei complementai:

Ad. 295. As unidades de
consenação, os parque , OS

O (OIiflui?tO UrhaitíStico de Brasília,
objeto (le tomba 1)1(11 lo ( Bttiiiiôii lo
Cultural da Humo?? idade bem
(OlHO OS (kI?UIIS 1W??5 i nói’eis de
valor ndtu ral, silo espaços
tert7tOnais especialmente
p?r)tegidos e sito utilização fite—se—á
nafôrina da lei.

(..)

:111,322. A política de
desenvolvimento urbano e rural

(10 1) isfrtto 11’deial, ribse ,‘i.’ados os

princípios da (Jonstituicão

Fedenil e as pecidiaridades locais
e rrqionais, tem por oIjetrvo

í.issegurar que (1 ptopiedat’le

cumpra suafienção soctal e

possibilitar a ‘nielhomja, da
(]italtdadf? de vida (1(1 população,
II? ediante:

— proteçfo dos bens de valor
li istonco. (III ístieo e cultural, dos
1110???! ineiptos, (las O isaqens

Iiat?(iYlis notáveis e, em especial,

rio coiijit nto ,, ilir, ,iístuo de
Ri Y5ítta;

Ad. 31-1. (...)
Ru’rqrqto único. São

princípios iiorteadores da política
de desenVolv ilil (‘mito ii mlxi no:

IV— mawutem ção, se uro liça (

preservação do patrimônio

pai,sagistwo, h,istáneo,
u’rbanístico, (aqultetônico,
adísttco e cultural, considerada
a condição de Brasília ionio
Capital Fede,vl e Patrimônio
Cultural da ilitmawidade;

De forma anúiogi, a Lei
Complementar n° 17, de 28 de.
janeiro de 1997, que aprova o Plano
Diretor de Ordenainento Territorial
tio Distrito F1deral, estabelece:

‘Ârt. 5° O Plano Diretor de
Ordenamento Territorial rio

Distrito Fedeiï 1 teni como
objetivos:

(...)
T71 — mïserva 1 Ci (dOIiZ(t 1

Bn,s[iia como Capitid ila

República e Patiini ônio
ihstóiico .ATaeional e Culta ml da
iiuinandade

Essa. breve exposiçflo dos
dispositivos ‘egais mais siginfleativos

IA
IF



e LI’)) 1 referêi l(i11 h presen’aça o
de Brasília pode IeVaI qtialqier leitor
a supor q nau existam prohleiiuis
atinentes 1105 aspectos ii rhmiiústicos e

a rquitet.ôincos (la (41(111(1(1 protegidos
I)tlt) ton ilminei ito. Grive ei igano. ()
pi cesso (le crescimento da tidadt’
vem sendo poLituado v° imitervencões
(111(1 a meaçm II a periuanei lei 11. de

i 105511 ( a.pitaI na 1 ista. do Pat.nn imniio

(ultma.l das Na.çoes.

() problenia vem seiitlo apontado

1 Iá algum tei npo pr ii ii5ii wms
entidades cine repmesent1i 111 a

sociedade assi iii como p01
organizações guvernmnentais e nio—

governanientais, iumcioiuus e
mternacioiins. 11111 dos iiins recentes
brados em defesa de Brasília partiu
da. “Frente Parlamentar de I)etbsa 110
Bitrimôino Histórico”,

(1i111111 110 âmbito tio

( omigivsso N icional, no

inês de junho de 2000.
Brasilia. foi uma. das três
Iocahd ides do País
coiisideiatbis eni situação
emergencini iwlo referido
grupo. A imprensa, bem assi n, tem
conferido destaque ao terna, aleitando
}Mifll as conseqüências miegatwas na
qualidade de vida tio brasiliense
advindas do constante desrespeito 1)05

tlitames de preservação da cidade.
Incluem—se no rol das agressões

urbanísticas e aiquitetôilicas:

• a. descara.cteriza.ção dos pilotis,
ii ietha nte fechamento ou outro
impedimento da livre circu1açio (los

pedestres, como sua utffizmmçflo para
estacionainento, pOr exemplo;

• a. construçiin de cobertunm.s
sobre o sexto andar. ou scja, a
criaçiio de um “sétimo andar
nos edifwios”, mcentiva.da.
pela Lei Distrital n° 2 .325/99;

• 1. 1Ii\’c1SflO de iii’fl) pública. nas
quadras comerciais locais da,
Asa. Sul e da. Asa. Norte;

• a 1 in’a sa o de a iva s pu hI ic Is
nobres pelo comércio inflirnial
ou pOt esta e mmi an ientos;

• o desrespeito às normas de
gabarito da Aveinda W3

• a poluiçio nsual provocada
pela. utihzaçíio sem critérios
de letreiros, painéis, faixas de
P1 011 gundii e p1 aca s
luminosas;

• a desearactenzaçflo das
residências das quadras 700,
nomt.e e sul;

• desconstituicílo das unidades
de vizinhança. entre outras
1 iiten’enções de igual
gravnia.de.

Esse triste
p11110111m11a decorre niio só
do desconhecimento do
valor cultural e
arquitetônico de Brasilia.
mas também — e
prmeipahnente — da. gana.

dos especuladores imobdi ios e da.
histórica. flilta. de presteza. tio Poder
Público. loci.l e federal, para coibir
intervenções ilegais 110 perúnetro

tombado antes que se tornem

situações de fato. Ressalte-se, ainda., o
vácuo criado pela falta de integração
das açoes desta Casa. de Leis, do
Executivo e do Judiciário locais, do
IP1L\N e dos omwinismos que
representam interesses coinunitários
e ei npitsar ais n PIa no Piloto.

E tu matéria pnhhcada pelo
jornal Correio Bnizihense, eia 17 de
abril de 2000, foram elencadas
peitineixtes recomendações ptini
evita i a desfíguraçilo tio projeto
original de Brasília, que podem ser
a ssim resumidas:

4’

“Uma vez tombado
um bem, cabe ao
Poder Púb’ico e à

sociedade defendê-lo
de toda e qualquer

agressão ou tentativa
de descaracterização”



• U11iIíca(ii() de ieões e projetos
guVei’iti)ieIft1ns Ifli. aII’a. tÁ)iii1)a(hl.

ii iei( ) (Ia. (OI icei iii llÇflO, (11

aia só lngui; das decisões qne

I)S’uti alh’nir a vida tia cidade;
• ciaeïio de m i coi iseil io de
\‘Çfl iiidkpeiideiite dos

interesses 1X)líticOs e tílIiLnceit’O5;

• criação de um centro

independente de estuds e de

retlexao da ama. tombada para.
assessorar o conselho de

çio;

• mserçïio da popniaçflo local no

processo de preservação por

meio de ações de edueaçüo

patrimonial, de conscientizaçflo

e de ii iformaç(io (publicidade,

debates públicos etc.);

• formaçfio de 11111 conselho de

síndicos e prefeitos de quadras

como defensores do plano
origmal

• contençflo da. press{i.o
deinograbea. sobre a. arca.
tombada iior meio de estímulos

a autonomia econômica das
demais regiões administrativas
do Distrito Federal;

• criação de um cinturão de
desenvolvimento no entorno

para geração de empregos e
(Te melhor atendimento social

e que funcione como urna
cômama de deseompressio no
movimento migratório;

• apresentação de soluções para.
os problema.s arquitetônicos e
mbanísticos já consolidados
no perímetro tombado;

• finalizaçio do projeto do
Plano Piloto;

• refreamento da. especula.çio
imobiliária..

um dos foros mas apropriados para

que se deffiieiem novos rumos para

Brasília, e lMi.Ii. (Itt se coi isolide sua
coi itliçiio de Pii.trlinônio ( nlftnd da

Iluinaindade (lLi’—se—a. l)01 ocasiix tias

discussões e. debates que resultaiiio na

ehihoniço de seu Plano I)iretor da
Área ‘ll)Inhada, desde que assegurada
a piuticipaçio da conmaidade e de
tcdos os orgai nsi nos e ei iI.k lades que

lutam para a nianutençio de um
pachão de qualidade de vida. resumido
nas quatro escaias do vivei propostas
por Luçio ( osta. que conft’rem a
nossa ( apital i iio só a marca efetiva
de centro tio poder mas também, e

p1ncilMdmelItc, o caniter de cidade—
parque.

ANEXO 1

AS QUATRO ESCALAS DE BRASÍLIA

“E asstm quc 54311(10 ‘1)10 ituiïienta4 é
taMibém cômoda, ÇficielLh’, (11V1h43d01a. e
íntima. E rio fl?CTfHO tempo (1431 (finada

(‘ (OIIC1SU, biUólUft C i1I&Ifl(1. línea (‘

fiuiicio,ial... Brasília, (Ylpital aé;ra e

)v(loI.’iúria; (idade—paIYjlle. S’onho

(ii rptI—SECU1(J) (10 B.itPIaItYi.”

Lucio Costa, Relatório do Plano
Piloto de Brasifia

Se formos buscar nos
dicionúrios o termo “escala “.

acharemos as mais diferentes

definições: hterarquia, régua
mw,merada, tempo que (lura em
parada. wm navio ou. um avião, etc.

E claro que nenlmnm dessas
possíveis signilícaçõcs da palavra
indica o que o Mestre Lucio quis
exprimir a.o utilizá-la..

Escala é um termo bastante
utilizado no jargão dos arquitetos e
urbamstas para. indicar dimiensão,
tanto no sentido literal quanto no

1:



sentido f5gu i’;ido. Podemos cl izei P’’
U II pl•( jet{) ii )i elaborado ciii escala
1:20 (ou sej a, vii mh’ vezes ii iei ior do
iue o seu taiiia.nbo real) assim comiio

podeiil()S hibii de 11111 edifício que é
atie(.filad() ii (Scaia liiiiiiaima (num
coiistruçiio de pn)poições a pra.zíveis
jJai’a a. iitiliza.çiio J)el(J bouimeiim).

() plano de i3nmsília. lifuo é
penas iii n desei diu, é u ia a

Qfl(()p((7Q dc (idUde, triidiizida, uns
p.la9ts de seu crmadom; por quatro
XcUi(ts (listil it.a 5: a inonuniental, a
residem mcml. a giegá ria e a. bucólica.

A escala monumental está
configurada pelo Eixo Monumental.
desde i Praça dos rfl.ês Poderes até
a Praça. do llurifi. A escala
residencial, que simboliza a nova
mi ia nei ra de viver, próp mia de
II mx ília, está repiese ntadi i

pelas superquadra s das
Asas Sul e Noite. A
gregária (ou de convívio)
situa—se ria. Plataforma.
Rodoviária e nos setores de
diversões, coirierciais,
bancários, hoteleiros, médico_
1 mospitala mes. de autarquias e de
rádio e televisíjo Noite e Sul. A
bucólica, ior sua vez, confere a
Brasília, o caráter de cidade—parque
e é COllStitlifda pom todas as áreas
livres destinadas íi preservaçí’io
lia isagíst icim e ao lazer.

O Eixo Monnnwmitai (101 igrega os
edifícios que abrignn a alma
político—a.dmimdstrat.iva. do país e do
governo local. Encontra—se lá o
supra—sumo da exiwessiio
arquitetônica. a ioden a. Lia si1 eira,
que obedece a um conceil:o ideal de
pui’ezti. plástica, onde a intei içao de
elegeu meia — fume e despqja da — está

sempue presente. E o “cartflo de
visitas” da. ( lidade e conligura, Por
isso, a escala ,n,onqtmentai.

A suiiu at 1 ni , t md Ileio (la
(Reala, IeSidfllei(Ii e talvez unia das

mais movadoi’i15 e aceitadas
coiit.m.mhiiiçoes atuais pala a. lmaluitaç.ao
imn_tltif;mmimHiar, meIflesemita novo
c(.muiceit(; de amolar Esi mutunmlmmuente,
no dizem’ do própno Lncio ( osta, ‘‘é
0111 conjunto de edifícios residenciais
sobre pilotis (cine têmmm cmii I3nmsília,
pela primeira vez, presença urbana
com mtírmua) liga dos entre si pelo fito
de terem acesso connun e (Te
ocuparem unia área. delimitada — no
caso um quadrado de 280 x 280
imietius ei n’oito por rei iques de
árvores de copas densas — e com unia
populaçiio de 2.500 a 3.000 pessoas.
O cimo é público — os moradores
imeitencemim à quadra. mimas a quadra
nílo lhes pemtence —, e é esta. a grande

dliferemiça entre
superquadra. e condomínio.
Não 1 má. cercas nela
giiardms e, no entanto, a
liberdade de ir e vir nílo
constra.ngv nem inibe o
niora.dor de usufiniu’ de seu

território, e a visibilidade contínua
assegw’ada pelos pilotis eontnhrn
nua a seguia miça’’. Na inovadora

proposta rcsideiwnd estilo hwluídos
os comércios locais e as
entrequadras, que comportam as
atividades de ensino, esporte,
recreaçflo e. culmi’a da vizininiumça.

\wca1agiryu’ia., comojá. fii dito,
está. mvljmvsenf ida. pom todos os setores
dc convergência, da. populaçflo (setores
coineucial, bancáno, de divenões e de
cifibini, 1 motelebu, umm&bco—lmospitalam; de
rádio e h etc.) e tem como foco central
a. Platatbrmna Rodoviária, traço de mmiiio
da. irmetn5iiole coimi as tleumins cidades (10

I)istiito Ndenil e do entorno.
A (‘Seala bucólica periumeia as

outras três, pois é representada. pos
gmmnados, pelas i imaças, Pelas

17

“Q mundo está
cheio de cidades
apenas vivas, que
não interessam
à Humanidade

preservar”



cxtt’iisas ii.Ie Is U1H)riZad?I5, pelos
,ja.iditis, p(1os e9MiÇoS (le lazei; lWlii
orla, tio Lago flnaiioú, por todos os
espaços, eiil9iu, dest nados iR) deh’ite,
ao (lestahlso e ao devaneio, que tlao o

ca.mter de cuhrde—puïjue a Brasília e

sflo resj )Oi lsiIvt’lS lR’IOs altos índices de
quididade de vida da ( a pitid. Por tal

1 iotwo, sua preservaçao é taa
nnpoita.nte quanto a tios moi matei itos

e das demais edificações.

ANEXO II

BRASÍLIA REVISITADA

Depoimento de Lucio Costa
e4raído da obra “Lucio Costa,

Registro de uma Vivência”

() pia ia piloto de Brasília nau se

pmpôs i’iXO( pirspeetiias (te
espriuito teeno!oqico, tu iiipauto

itsiiitüit (ir pmniiseii id((k
urbau’íst;lCfl 011 de elaborada eflulsa

“(p0itaietdade”. Brasília é a
(I7JfSS0 (ir 1LfH (iCteluIW?.a lo conceito
utiauitic tenufïliaçõo certa, não é

num cidade iiastaurla. O seu “fiwies” é
i( nua cidade uuiemmtada que se

(IXS?( 111111 11(1 XlUi Nu uqu itui 7da(k’.

Ema 1.987 apresentei ao Secretíino
de Obras Carlos MagaiNies e ao
(1ovemador José Aparecido de
Oliveira mmi eoijunto de
recot ilei idações relativas Li
complemem itaçÍo. pit’sem’iiçflo,

adensaiiiet ito e expai isflo urbam ia. de
Brasilia — “Brasilia Resitada.” —

documento que teve origem no
trabail mo “Brasília 57 — 85’’.

Eia lugar do texto apresentado,
pn’iím trai iscrever aqui pinte (le um
(l(Kmulnthiito escrito eniamieiro de 1990.

(1uIitid() 13iasília fbi toimibada, e que

ii’siiiiie imml’ii pelmsa.miieilt:() a IespeitÁ) da.
pitseivaçio do pla.i io piloto:

O inu tido está cl meio de cidades

atictias vivas, que 11W) mieressani Li

Iluiiiaiiidade preservar. Mas 110 caso

raro dessas cidades eleitas liii
semnn’e jNI.Itiehllaridudes que

piecisain mnamit.er—se inmmies a.
movações e modismos, do contni rio
o que é válido nelas se esvin.

1)o estrito e lhi mda.inei ifimi p )rmto de
vista da C(M iiposieio 1UiNlilil diegE III O

iuomeiito de definir e de delmmihir a

tofimi “volujimetra” espacial da cidade,
011 sqj a, a 1 elaçflo entre o 1 ente das

íin!as a serem mantidas “in 1 iattua”

(011 culfivada.s coftn) campos, nvoiedos

e bosques) e o branco das i1fli5 a

seien i edificadas. ( ‘Imegou o imion iei do,

digo raid — o úlh no moiiieiito, diria
miiell tor — de atnda se• possível avivar

esse conhonto e de assim pn’semu;
ii ii seinpmi’. a feiçiio origh iai de

1rasílii. como cidade—panjue, o
“limcjes” di±èrem icmador da. capital em
n’laçïio Lis demais cidades brasileiras.

Por todos os motivos, só mesmo
0 tomimNimmiento será (le
assegiimar Lis gerações tiituras a

opoi’tuiiidade e o direito (te conhecei
Brasília tal como foi coiicehidti.

Para. mim, com 110 U rIM tu i sta ti a
cidade, ia ipoita. prh mcipaln mcm de o

seguinte:

1— Respeitar as quatro escalas que

resuliram a própria et a Icepçõo

da cidade: a simbólica e coletiva,
ou Monumental; a doméstica, ou
Residencial; a de convívio, ou

Gregária; e a. de lazer, ou
Bucólica, através da. manutenção
dos gabaritos e taxas de
ocupação que as definem.

2— Resj ieita r e iii ai iter sua

estrutura urbana, que é original,

1 O .:L_;

IU J{ 1 Lh



a 1NlItir da qual se eslalwlece a

reliiea.o entre as tina.tro cxc i.las.
3— 1{espeila.i e iiim iter as

canictcríshcas orgilials dos (1015
eixos e do sen ci,wiiiieiiIu, ou sitia:
• iiiaiil.er o ca ríiter rodoVOiPio

inerente à pista. cciii ruido
eixo i’odoviá.rio— resideliMal;

• iiimiter no iê—ucdjfïciiidi e livir o
espaço i iterno gramado do eixo
inOuhliiWnt4ii, da Pnica tios rf1.(

R)deres ate a rffli.l.e tie I1V
• imu iter a PIa.ta fori na

Rodoviária como traço de
uni ii o e ( )nt.O tlt’ t’Oi 1W ig(.i 1(31 ii.

já consolidado (lo eoiiiplexo
li rba 11(1 coii i( )stO pela cidade
político—adnui iistrativa. e pelos
unprovisa tios asseiita.i i ientos
satélites;

• 1 nariter o g:aba.rito
deliben ida a iei ite ha iX( ) do
cci itro tio comércio e diversões,

sendo as flichatias dos dois
tlon]flntos voltadas piua. a.
esplaiiada. iecolx’itas dci tora a.
fora por painéis lunnnosos de
propaga uda (3011 iercal;

• preservar e cuidar das
pequenas pniças de pedestres

fronteiras ao e ao

‘Iburing, com as tbntes. bancos
e plantis seinprefumicionando
e em perceito estado. tal como
o gnmde con,jumito de fontes ao
pé da Tome.

4— Preservar o Eixo Monumental,
da Praça dos Três Poderes à
Pia ça Mui ucipai (hqje Praça do
Buriti). À Praça dos Três
Poderes, eomplenwntada. Pela.
presença. dos ministérios do
Exterior e da Justica na
cabeceira (ia E spl a riad a, se
constituiu, desde o nascedouro,

numa, serena e digna. inftyïçõo
arqu/itet1two—u)banísfica, agora,

Ibt,,: (ti/os fluo/ia

eu li iuecitla. pel a presei iça.
Wnândea. do Panteon.

— Manter o conceito de
superquadra como espaço
residencial aberto ao públieo,
em contraposição ao de
co ndom íi do frei ia.do; a
inanutençiio da entrada Única;
do eu qu atirai u e nto a imi i z a do;
do gabarito uniforme de seis
pavimentos sobre piotis livres,
(30111 05 blocos soltos no chão.

6— Manter a luerarquizaçio tio

tiífego nas áreas de vizinhança
giaca s à descoi mtii muda de i ias
vias de acesso às (jIuldlas.

7— Preservar o gnuide pa.rqne
público prqjetado por l3urle Manc.

8— Resgatar e coiiiplemei ita r os
quaiteões centrais da. cidade —

o seu “coie” — de acordo com as
recomendações contidas em

“Brasil ia. Rt’visitida.’’



_______________

• I)e olltci 11(1

( olivia Iliiizilieiise,

17 de 11)111. 2000. (‘nft’riio

_______________

• 1 IIÍ(iOs ian salva
( ‘oiiin.i IlIliziliei iSC,

20 •jiiiiiio. 201)0. ( ‘ideiiio

l

MtAtJ.J( ) .1K, Newton. Brasília tifio será
nmis ii iiiesiiia. Correio 13iiiziiieitse,
Biiisílii, 3 de iiiaio. 2000. Cadeiiio
(‘alados, 4.

Ç\’ll,\. (‘ristiiia. Eia para sei• tudo
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ti proteção do patrimônio
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13i,iziiietise, Bttsíha. 28 de dezetiduo.
1999.
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1 ia sf1 ia,
1,11.4.

ei tt sutnn, de respeitar
Brasília. 1)e C( )t ii piei t te uttar cou ii

sensibilidade e lucidez o (1110 HindU

II e fdt-a,, P I’USCPVfll ido o de
vúlido xohrevtveu.

A cidade que piitiieiro viveu

detttro da iinnlin cabeça, se soltou, já
JH0 pertence, pertence ao ]3rnsii.

Ducio Costa

ANEXO III

lirisílit.
I-t’tsíiia.
( ‘il;iiles.



Roseli Senna Ganem
Consultora legislativa da Câmara Federal

Mestre em EcoIoa

Zita de Moura Leal
Consultora legIslativa da CLDF

Neste trabalho, apresentamos um esboço da história da criação e da
implantação dos pa.rques ecológicos do DE Pretende-se cliscutu; aqui, se
esses parques constituem ou não uma nova. categoria de unidade de
conservação (110), confrontando—os com os parques naturais nmmicipais,
previstos na Lei n’ 9.985, de 1$ deuffio de 2000, iue “regulamenta o art.
225, § 1°. iucisos 1, II, Til e VII da Constituição Federal, institui o Sistema
Nacional de Unidades (Te Conservação da Natureza e dá outra.s
providências”.

A Lei u° 9.985/2000, conhecida como Lei cio SMJC, disciplina a criação
e a gestão de unidades de conservação no Brasil. Nela, estão previstos dois
tipos (le LO: as de proteção integral e as de uso sustentável.

As unidades de proteção integral o].jetivam “preserva.r a natureza., sendo
a.dmtido apena.s o uso indireto dos seus recursos naturais”. Entenda-se por
uso indireto “aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição
dos recursos naturais”. lias unidades englobam as seguintes categorias:
Estação Ecológica., Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumeuto
Natural e Reffigio da, Vida Silvestre, que não admitem a presença. de
populações residentes.

Às UCs de uso sustentável visam a. “compatibilizar a conservação da
natureza com o uso susteubível de paicela de seus recursos naturais”.
Entenda-se por uso sustentável a. “exploraçã.o do ambiente de maneira, a
garantir a perenida.de dos recursos ambienta.is renovóveis e dos processos

Parques Ecológicos do Distrito Federal



ecológicos, ii liii iteiido a
hiod iversidade e os (1(9)11115 atributos
ecológicos, de fornii socialniente

]ilStlI 4.’ (‘coiio)iiicI incute iiveI’’. Xflo

unidades de liso susleuil úvel: Área.

(le Iioteçflo 1Vinhieiit ai (ARA). Área
de 1ele’;i ate Interesse Ecológico

(X1{IE ) , Floresta Naciou au , Reserva.
Extnitivista, ltesei;’a de Fnina,
Reserva. de Desenvoivimei ito

Sustentável e Reserva. Particular do
PlitI’iIIiõniO Natural (RPPN).
Sega rido a lei federal, essas
unidades, com exceçio das reservas
de fauna e as RPPN, adniitein a

jwesença de popnia iio residente io

seu i nteri ii; ti ad icio au ou não,
dependendo (los oluetivos
da Unidade.

Conibrme a lei do
SN1JC (ait. 11, § 4”),

parque natural é li

unidade equivalente ao

parque nacional, i io nível
do município. Assim, o

paiquie nahmd esttí
sqjeito us mesmas iiornuis
estabelecidas para os parques

nacionais, que sio múdades de

proteção integral, destinada.s à
presenraçüo dos ecossistemas naturais

de grande relevância. ecológica. e

beleza cênica. Sendo a área do arque

nacional de posse e domínio públicos,

as terras particulares (levem ser
desapropriadas.

Ressalte-se que a categoria
Parque Nacional jú estava prevista

na Lei n° 4.771/65, que institui o
Código Florestal, e sua. implantaçiio

está regulamentada pelo Decreto
11.0 84.917/79. De acordo com esse
decreto, ainda em vigoi; parques
nacionais sio intocúveis e têm corno

oljetivo prhwipal “a prescrvaçüo

(los ec)ssist..einas iia.tnrmns
emI’’iohadh)s contra. quaisquer

dt.eraeües c jue os (lesvi itnei n”.

4) lNiITIile natt.iral

iiiuimuicjni 1 (l(’ve, (‘01114) o PN,
abranger ecossistemas naturais de
i el cviii 1 t’ ii ii. ei vsse ecc)lótri (o e
beleza. cêr ica, que esta ruo sujeitos a

n iii regi mie de. uso restritivo, colil

vistas à presen’a.çflo. Do mesmo

modo que no PN, as terras do
parque natural municipal devem sei
públicas.

O Distrito Federal pode criar

j)il rque ii atural d istrit; il ou,

siiiiplesinei iW. parque distrital. pois,

de acordo com a ( 1onstituição

I4.deni.I, ele divide cora a Uniflo a
coinpetêi icia de proteger o nieio

a mhiei ite e p1e5ei’ai as
florestas, a. fimi ia, e a
flora., Além disso,
conforme (1eternuna a

Lei Orgânica do Distrito

Federal (LODF’), o
Poder Público do DF

deve criar unidades de consentaçuio e
demais (ireas (le interesse a,mbiental

e estabelecer normas a. serem

observadas nessas arcas.
O DF contém muitas área.s

ivma.nescentes de vegetnçuio nativa,
existentes em meio urbano e rural e
poderia transformá—las em pa.rques
natura is distritais, conforme as

disposições da Lei do SNUC e do

Decreto n” 84.917/79. No entanto,

essa nfio foi a destinação dada a:
essa.s arcas. Para. entender a. politica

de pa.rques do DF é preciso
conhecer como se deu o processo de

eriaçflo dos parques distritais e de
gênese da Lei Complementar (LC)
ii” 265, de 14 de dezembro de 1999,

que “dispõe sobre a criaçüo de

de nianejo

“No princípio da
década de 90, iniciou-

se um processo de
concepção de um

modelo de parques
para o Distrito Federal”



Piirques Ecológicos e de Uso
Múltiplo no I)istrit.o FWleial”.

.A. política de mi plaiitaçüo de
ii’tues distritais é recente. Ate
1 990, havia, apenas quatro uiiidades
— Parque Recreativo do Guina,
P;i ique 1). Sa nili Iuihitschek
(cor hecido como Ri rque da ( idade)
Pinijue Burh Marx (antigo Parque
Ecológico Noite) e Parque Ezeeluas
Ileringer (antigo Parque do Guani).
O me eiiiento do número de parqnes
O(’Ofleu na década. tie 90, o que, em
ja.itt, reflete o envolvimeiito do
Poder Legislativo do I)F
(estruturado em 1991) nesse
pitcesso, sobretudo entre 1995 e
199$. Nesse período, dos vinte e
três paiques criados, vinte o foram
por meio de lei e tiês por decieto.

A exi»mso de áreas de ia.iques
no 1)istrito Federal ocorreu tie finma
acelenidi e desordei jada, coiii
deitomi tações as mais diversas, seni
estudos prévios. Não havia, até 1999,
i miii nu i ia i tori na leg d esta helecei ido
(is ohjetivos e as características tios
lN1tllt’5 thstritais e os critérios para
sua ciiaçfl.o e iinj iknitaçio.

N’o princípio da década de 90,
niiciou—se um processo tie

concepçflo de um modelo de
pa iques para o 1) istrito Federal
que se diferenciava, daqueles então
previstos no Código Florestal. O
cerne das preocuj icões estava em
proteger as áreas remaneseentes de
vegetaçao nativa, situadas fora, dos
limites das grandes unidades de
conservaçiio (PUs) de proteçüo
integral (Ri rque Nacional de
l3rasília, Estação Ecológica de
Água.s E inenda da.s e Zona. de Vida.
Silvestre da Arca de Proteçio
Aiubieuta 1 (hi ii ia e ( aheça de
Wndo), que vieram a constituir a
Reserva, da. Biosfera. do (leitado.

Contudo, uno se buscava
trai isflwi inir essas áreas eta reservas
intocáveis, pois muitas delas
situavam—se ciii zona ii rba na. ou
pródmo a ela e poderia iii servit;
sb nu Itu neamei ite, pan t o
desenvolvimento do lazer viu contato
lia nnônieo com a. natureza. ()
oljetivo era criar um instrumento

de gestüo desses espaços tpw desse o

n mesi no nível de pri Oi ida de para as

I’tii: -1 Y/If ‘O (
-

Vi



1iti9dtdes de c()iiseiTaefi.O e de

recreacflo. 1)iferimn, nesse IM)iito,

(los P1tIW1C nttUiais nluhiicilfltis,

unia vez que estes silo intocáveis e
desti tiniu—se, sobretudo. Li

pi cxc rva (110.

Diversas propostas forai ii

elaboradas, as (111a15 passareiiios a

analisar. A iiiais antiga (lata de
993, qun tido a Secretaria de Meio

Ambiente, Ciência e r1ec,iolj.,it

(hqje SEMÀRTI - Secretaria. de
iNicio Ambiente e Recursos

Ilídncos) chdJorou liii 111 iteiroteto

de lei pa ni “cl’iaCfi o de iii ii i )va

categoi’in de unidade de conselTaçíio

para o Distrito R’deral”. Essa.

PI’ol)Ostt 11111) ei legou fl ser

ei icaini diad a à ( tâmn.ni, Legislativa.

DE i nas foi registra da tio ( oiiselho

Regional de Engenharia,
Arquitetura, e 1-\gronomia. — CRE±V
DE Sustentou-se, então, que os

paiques naturais municipais

cotistituein ‘[JUs de grande extensiio

e estilo submetidos à colldiçiic) de

ina.liei jabilidade e de
indisponibilidade em seu todo.

Argumentou—se que o DF conta. cmii

á nni 5 menores que “têiii vocadflo

p;iia a vivencia atnives das

atividades de recreação, lazer ciii

harmonia, com a. natureza., além de

educação a.nihient.ai, e não podem se

iii serir na categoria ‘parque

municipal’ nos termos da legisiaçilo

atual ‘‘. I)iseutiu—se a necessidade de

proteger essas áreas, “mesmo que se

constituam em verdadeua,s ilhas no

meio dos assentamentos puni a

populacilo do Distrito Federal”

(GDF/SEMATE( 1REiNLVGF(’.
1.993).

O docmnento contém duas

minutas de proposiçilo. A primeira.

rereiia—se. i parques ecológicos e

1 teceiti ;i.vi. que esses poderiam ser
de domínio público ou pi’ivndo.

1311 scava , de fato, dcii iiir u in tipo de
unidade distinta daquelas já
previstas, em c.oiisomiâiie i com os

princípios acima. descritos.

A seg’niida propôs a criação de

mim categoria de unidade de

)i 1 5ti 11(90 dei 1011111 iada rque

ecológico e vmveiieinl, que se

distanciou da propostt original.

( onforme essa proposti., tais

paniies senain unidades intocáveis

e de doniíiiio público. Apesar da
i nserçao do terno vivenciil a

caracterização da nova, categoria de
Til que se pretendia. criar assumiu

ai )ect.os que muito a a.sseiiielhnva.iii

aos juilques naturais municipais.

com ênfase nos oljetivos de

preservaçao, contradizendo a

pto1jost.i i Ilicliti

Ainda. em 1993, foi apresentado

na Cflmara Legislativa prqjeto de lei

(PL) de autoria tio deputado W’iisny

de Roure, que dispunha. sobre “a.

eriaçfio e a imphmtaçü.o de unidades

de conservaçio tio Distrito Fèderai”.

Instituía o paique ecológico e

vivencial como unidade de

conservação integrante do sistema

de iI(5s tio I)F definido como “área.

destinada ao desenvolvimento de

atividades de recreaçiio e educaçilo

au ibiental, localizada em regiões

urbajias e permrbaiais, onde

ocorrem eeossisteiims naturais que

oferecem relevante interesse

cultural, educativo e/ou recreativo’’.

Esse PL tra.niitou na CLDF mas

foi mgjeitado.

Em 1 994, foi realizado o

1 Encontro de Parques do DF

pronioido pelll SEMATEU e pelo

24f



Itistil uto Brasileiro (lo Meio
iVi nhiei ite e tIos Reci lISOS Nati i nus
itt’iiováveis (I13\J\lJ), toin a.nipl.iu

JaIticipaçio de iiiei iihivs dos
Poderes Públicos fede’aI e (li) I)F
da soeiedade civil. Essas instibiições
estava iii pi’eotiij nulas (kOiil 1) excesso
de visitantes no Parque Nacional de
I.lrasília e viam os patjues distritais
COl iio alter intiva puni o usu ii no
brasi bei ise e. cm iseqüenteii ieute,

a reduçfio da pit’ssiio sobre o

Parque Nacional (Liiba rrere, 2002).
Desse encontro resultou a. Ua.ita dos
Paiques. que iwopunlui a criteflo dos

conselhos de l)iiiwles; a co—gestiio

dos innwies entre o governo, a
coinuindade e as empresas privadas,
e a reabzaçiio de ‘‘sii apósio para
esta lWIt’ct1’
1 li m ei icl atura adequada
e deiitiiçiio das
categorias pai que
ecológico e parque
vjei ieiai “.

Na Vaita dos
Parques, ocorreu. nia is unia vez.
inudaiiça na. coneepçfio da categoria
de unidade de c sen’ação que se
pretendia. criar: ao invés de uma
única cai egoria compatibiliza 11(h)

oljetivos de conservação e de lazer,
passou—se a propor dois tipos de
u a ida dos, aparentemente eiiitbndo
esses dois oIjetivos e distribuindo—os

em unidades específicas — os
parques ecológicos e os pa1’qies
-iveiiciais. respectivainente.

O II Encontro de Ri.rques do DF
ocoiieu em 1996, com a participação
de 169 membros que repiesentavam
os órgãos públicos e a sociedade civil.
Dele resultou um novo anteprqjeto
de lei, dispondo sobre a. criação de
paiques no DE’ e disciplinando

? meles já existei ites (Lii ia riêre,

1 996). Esse anteprqjeto de lei
iiiti’odiiziu mais titini. modilícaçílo, a.o

lJ1)P0i 1111111. iioiiieiicbttiii’a cli[breiil;e
1)21 P21 05 ii iques até ei itão

deill)Imnados vn’envi;iis. Fbnnn
sngeridas duas categorias

— p;liwie

ecológico e parque de uso múltiplo —,

mubas definidas cottio unidades de
n)11se1’VaÇiiO de ust sustentúvel.
Consolidou—se a idéia de que cada
parque devena ter uni conselho
gest. ii; composto por membros do
Podei’ Público e por organizações
não—governa mentais (ONGs).

Ainda em 1996, Luizal ice
Labanêre. então diretora técnica do
lEMA, deft’ndeu a. necessidade de
criação de um novo tipo de unidade

de conservação tio DF
Parque
da

reiterando cine o
ecológico tlifliria

categoria parque
inmdcipal porque o
primeiro possui pequena
porcentagem da área

destinada à presen’açao da biota,
maior pinte de seus recursos
naturais alterados e/ou degradados
e niaior pmte de sua. área. destinada
às atividades vivenciais — cultural.
espoitiva de lazer e recreação. Já
parque municipal, segundo (Iti.,

possui a. maior pait.e de sua. área
destinada, à presen’açã.o e pequena
porçao do parque aberta ao uso
público (Hmndação Pró—Natureza.,
1996).

Avançando na discussão sobre o
pIa i itja mei it.o tio uso dos pa rques do
DF eia 1996, coi preparado o
Rotei io Metodológico P11 ra
Elaboi’aeiio de Zoiieainento
.Ainhiental em liu’ques Ecológicos,

no A mhito do IE1\/LVSE1VMTEC,

Assim, de acordo
com essa Lei

Complementar, estão
previstas duas

categorias de parques:
os ecológicos e os de

uso múltiplo”
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fruto do estudo de zoneamento
aInI)ieltal do Rntiiie Álea!, de
‘ihguatiiiga (Laharièit, 2002). Esse

rc te lio ropu n 1 II CCIII suRa pÚ hi jfl 1

a.i ites que a proposta. de zoneaii iento

fosse transformada em lei. hen
(01110 o zoiieamento da úrea nas

segui i ites zonas: pri nútiva, de uso

extensivo, de uso intensivo, de

recuperação e de uso especial
(GDPJEMÁ, 1996).

Em 1997, a SflLVPEC

ii IstitUiU (.) gitipo tie baba Um

Progia lua Parques INIVfl o Povo, que

tiefiniu os irques ecológicos cOmo

“unidades de conservação de uso

direto, coo i II ftu iÇao de aliar o uso

ieerezm,tivo (lii. comunidade à
conservação e recuperação de
recursos i uaturais, permeada pela

componente educativa” (GDF/
KE]\LATE(YProgra.ina. Rtiques pani
o Povo. 1997).

Em outubro de 1997. novo PL
fiui apresentado na (11Â)E desta vez
de autoria do deputado Eurípedes
( 1miiargo, dispondo sobre a criação
de INI rques ecológicos e vivenciais no
Distrito Federal. Recuperava, a

coi icepção original de uma. única.
eategoiim de unidade de conservação
coi utei ido ren ia mi escei utes de
ecossistemas nativos, ommmde se aliasse

conservação e recreação. Na
perspectiva de urna unidade de uso
susteuitável, jeimmtia a presença
humana tua álea, desde que
compatível com os oljetivos de
Inahlqjo da unidade. O prqjeto foi
analisado e aprovado pelas
Crnmssoes da. (WDF mas nao
chegou a ser votado eia Plenário.

Em 1999, realizou-se o
Ecoparques Workshop — Gestão dos
Parqnes Ecológicos do DF -,

proniovido Pe1a SEMATE( , com o
ojetivo de colher piopostas para
uma política de gestão tios parques
do DF cm vez de discutir a
concepção da.s unidades em si. Os
paitipantes foram (inididos em
grupos responsivcis 0t’ dc’lMltei os
problemas tios paiques l)i bacia
geogiu1íca.

Em 1999, o TEMA elaborou o
Plano de Gestão para. os hm.rques do
Distrito Federal 1999-2002, o qual
estruturou um plano de ação que

I’ao: 1’dôio 1?i,ux

a

4)
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eiiti’e otit los oljeti’cis, a
ekdioi’ação (le l)l’(jet0 e a)rovação
de lei que iiorinatizasse a ei•ia.ção
dos parques.

Ah ida. em 1 999, o Podei’
Executivo en ni 1 iiiil iou à ( i ara
Legislativa o Pi’qjeto de Lei
(50111 pleiiieiita.r (PIAS) n° 202
dispondo sohit H (1111 cii 0 tiL’ pa rqu es

ecológicos e de uso múltiplo 110

I)istrit.o F%.der;il, baseado na.
proposta. discutida. no II Encontro
de Parques ocorrido em 1996. A
&‘iicepçti então adotada
contra raiva a 1 )rimei I’a wo posta d
equipe do antigo lEMA, pois fora.iii
criados dois tipos de parqucs, uni
(áoii i oletivos mais
conservacionistas, e outro voltado
esseticm Imetite para. a recreacao.
AI ém disso, fi ,i aban do ii ada a.

nomenclatura, parque viVencla,l. ()
PLU a” 202/99 foi aprovado como
Lei Complementar (L( 5) a” 265/99.

qual rege a criação, a. implantação
e a gestão dos parques tio DF
a tua.ln iente.

Assim, de acordo com essa L(’,
estão previstas duas categorias de
parques: os ecológicos e os tie uso
múltil)l0. Os jrimeiros devem
ahnmger, pelo menos, tri i ita por
cento da área com cobertura vegetal
nativa e têm como oljetivos, entre
outros: conseivai’ amostras dos

ecossistemas naturais e proteger
paisagens naturais de beleza cênica
notável; incentivar a pesquisa e a
educação miihientn.I, i estiiiiuhui’ o

desenvolvimento de atividades de
lazer em contato h a rii lon i co com a.
1 iaftreza . Já 05 pai’qlles de uso
múltiplo devem situar—se dentro tios
núcleos urbanos ou contíguos i. t’Ies,

em áreas de fácil acesso,

j redon ti ii ante mci ite c ihert IS por

vegetaçã o, seja. ela nativa, ou
exot ica., e visan i a. conservar áreas
verdes de grande beleza cênica e
1)11)1 nover a sua reveget ação,
esi 111w ia r a e netçã. an ibiei ital e as
atividades de lazer eiii (otiütto

lia.nnôinco com a natureza.
Pela redação da lei, não é clii ra a

distinçao entre a aibas as categorias.
( ‘oiiside,’amos que a c;titicteiistica.
peculiar tios rque.s ecológicos é a.

pO55t1íe111 110 mÍni 1110 ti’i i ita. 1)01’

cento de vegetação nativa. Para

facilitar a distinção entre os dois

pii’que5, costunia.mos exemplificar

cmno parque ecológico o Burle Marx

e o Ezeehias IIeringei que visam a

conciliar o lazer ecológico com a

proteção aos ecossistemas iiaüuais.

Já como exemplo de parque de uso

iiiúltiplo citmnos o parque I)ona.
Sara Iuihitschek.

Nessa perspectiva, entendemos
que o pa.ique ecológico definido na.
Lei n” 265/99 se enquadra no

conceito de unidade de conseivaçã.o

(CC) da Lei ii” 9.985/2000. a lei
do SNTJ(5. Essa lei define PUs
como “espaços territoriais e seus
recursos a.mbient.ais, incluindo as
águas jurisdicionais. com

características naturais i’eleva.ntes.

legalinetite instituídas pelo Poder
Público, com oljet.ivos de
conservação e linutes definidos, sob
regnne es )eei ai de a daI ii Ii stra cão
a o qual se 111)1 ica m guri titia s

adequadas de proteção’’. Os pa.rques
ecológicos do 1)F destinam—se,
efetivamente, I de áreas
com as caracteristicas de 1. (. ;icnna
giiliidas.

Já. os pa.i’ques de uso múltiplo,
seiitio ái’eas muito pcqtienis, coma
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l0t1Ci1. 011 iieiilniiiui flili.IiclIa. dc’

vegel.açflo nativa, nfl.o se eiiquadnun

110 conceito de 11(1. Enteiideiiios que
a. criaç’iio da categoria parque de
1151) Iliúltij)I0 t’oino iiiiid ide de
conservacii o é equívoco c ii iseqüei ifr
dii sejni raçiio dos ohje1.ivos de
coiisen’açiio daqueles de lazer e
reci’eaçflo, ainda em 1994. Nesse
ai lO, 110 1 E neonfro de Parques,
fonini propostas (luas categorias de

P Lr( ues — O 1 )aITP1Q eQ0lOUI(( e o

P11lie —, cOlitrliiili.lid(.) a.

proposta original, de criaçfio de urna
úuiea. categoria — o parque ecolócico
e ;9vellci;t —, em que se (lava. igual
ênfase para os oljetivos de
coiisen’ação e de recreação cai
cmittto liaimôrnco com a. natureza..

Essa. idéia, inicial, aliada ao
j)equ(910 tmiiii tilio dos parques do
DE conferia a esses características
que os (Ufttenciavam das demais
categorias de P0 previstas na lei

federal. houvessem mautido a
piimeira proposta. poder—se—ia aí
iiiCuir todas as iijas com
caia eterística 5 naturais relevantes

(o que lhes confere. status de
unidade de conservação), enquanto
as deitatis nii.o seriam TIOs, mas
paiques uiba.nos, destinados ao
lazer e à manutenção de úrea.s
verdes, ajardinadas, ajuda. que Com

rema.nescentes arbóreos de
veget.aeiio de cerrado.

Poitmito, liqje temos, no DE
dois tipos de parques: uni deles

coi istihu unidade de conservacilo
sei i iel 1w nte ao pt rque i iatu ml
munici al (parque ecológico); o
outro consiste em uibaiio.

igli aI mei te ii npoit ai ite, ia as que
nflo se caracteriza, como unidade de
co n serv içíl o.

Outro aspect.o a. sa.liei itar é que

a. LO ii’ 265/99 não instituiu a

categoria parque ecológico e de uso

múltiplo, como vêiii se ido

rei iomi ieados pelo Poder Executivo.

( ai [o iii it’ di lme a IA , 05 1l III Ii

já existei ites devem ser
icei iqu a dn idos de a n )rdo comi i a

nova i ion ie ii cintura, u i na vez que,
qua i ido a iii ai ri a deles foi criada,

mio hma categorias (lehulida s
lega Imei ite. I)eft’ndemuos que o

ieenquaclraniento deve ater—se aos

limites da LO, pois os dois tipos de
parque têm oljetivos diferentes de
manejo. I)esse modo, a. maneira
como a área. será administrada, em
especial a. deliniçíio dos usos

permitidos e pioibidos e dos
equipamentos que poderão ser
in ip1 ai ita tios no 1 )ci il, depende (lo
tipo de parque no qual a álea se
enquadra. Destaite, o
reenquadramnento de um parque em
uma categoria ou outra tem
conseqfiência direta no grau de

consen’açao dos recursos naturais
nele existentes.

Note—se que parque ecológico e
de uso múltiplo não equivale à
antiga. proposta de parque ecológico
e vivencial. Este visava. à
consen’a.ça.o de a.rea.s naturais e ao
desenvolvimento de um lazer mais
brando. O parque de uso múltiplo,

PelaS suas tinalidades, sendo mn
p;irque urbano, pode e deve abrigar

grande infra—estrutura de reereaçflo.

Mas, essa iiiesma infra—estrutura

11110 destjável num parque

ecológico (nem o seria num parque

ecológico e vivencini), pois este, pom

seus atributos ambientais. não

adimte atividades que impliquem

desina.ta niei ito e inmpermebilizaçllo

ø •iTL’
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(lo solo de gia iides ii reas. Porta iii o.

O reeilqlla(1ia.illeIitc) de’ciin. atei—se

I.5 cal:egiirias parque ecológico e
parque de uso múltiplo.

T;ni ter(.1iio aspecto refei’e—se ao

fato de que. con flwn ie IA 1i i 265/
99, os paitine ecológicos e os de liso

múltiplo silo unidades de coiisei’vao
(le USO sustentiivel, 011 5iJfl, onde há
“protei;ílo parcial dos atributos
iiabu’ais, aduiitida a exploraçiio de
fltlItc (los i’cctii’Sos (lispouhveis, em
regime de uso susteutúvel, sujeita. is
limitações legais”. Essa. deliiiiçio de
umdade de uso sustentável está em
consol ifi ncia cm aquela da Lei
federal n” 9.985/2000 (lei do SNTV).
Nesse sentido, a L(1 u 265/99 veio
CO] isagrar a eoiicepÇiO inicial de
parque ecológico expressa. (‘iii diversos
documentos da (léctida de 90, que
(lifereiwiavam os parques ec( )lóglcos

do I)F dos i tues iia,hu’ais

municipais, pelo caráter (le
hitangibWdade peculiar aos últimos,
mas uno característicos (105 prmietms.

No que diz respeito à presença
de moradias um hiterior dos
pm’qu’s, a Lei Complementar ii”

265/99 estabelece:

(‘o side ramos i’ e o a it. 22, da
IA II’’ 265/99, ;tpiesenta. crio de
técnica. legislativa, pois ao mesmo

teiiipo em que proílx’ O USO

residencial, abri i ido excecfl o a pei ias

1 Mi i’a o a diu ii u strad( a da ii inda de,
1 ibei a. o a iesi 110 USO pa.i ‘a. os

residentes i ia área até a data de
criação do parque, de acordo coi n
(‘ritéiios a seienm definidos. Ora, a
eoeiémicia euite os diversos

eClilUnidos dui. lei é uni dos
pressupostos da boa técnica
legislativa., razia poi que esse

parágrafo deve sei oljeto de
emenda que cormja tal erro. ( )umpre
e1q)licitar que esse amtigo foi fruto de
intensa. i iegocia.çü.o entre os
deputados distritais e membros (lo
Podei’ Executivo, quando da.
apreciaçflo do Prqjeto de Lei

‘Ait. 22. É pvibido o .fl59

,rsidencial, pcniiaiie;i.tc 011

temporáno, 110 ZultflIO1 dos
j}j,q,,cs Ecológicos oi.t dc Uso

Múltiplo.
sS j° O (lisposto no caput não

se aplica ihi ica e (selnsiianlcnte
à fliüiV.di(i teT,Lpolárta do
Adneini,st,ador eni eseicíeto.

Ç 2° Erectua:n,—sc’ das

disposições do calmt as ocupa çõcs

e.ristentcs (lté (1(1(11(1 de ClWÇÜ0

(lo.ç parqiws, que serão oljeto de
lei específica”.
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( ‘onipleiiieiitar que (leu origem 1)estAmcamnos, ta.iiiljéni, que, por

a” 265/99. Essa negociaçfio não

ei egou ii. 1)10(111 Z II’ liii) co ii sei iso. A
falha imciiii;i apontada reflete essa
divergência e urna soIuçio
com 1519 isual licou postempida para
lI 11111 lei posterior, prevista na
própria. L( 1 n” 265/99.

No entanto, o § 2” do art. 22
lmannoniza—se com o ait. 3” da
mesma. lei, que define os parques
ecológicos e (is de liso múltiplo corno

unidades de uso snstei itúvel. Vomo

tal, os inmniies podem adirnitir
outros usos dos recnrsos naturais,
além da pesquisa científica. do lazer

e da educação.
Se os parques fossem

destinados apenas a. essas três

at.ivid a.cles, deverimtni
constituir unidades de
proteçíío integra] dos

ecossistemas naturais.

Reforçamos que os

parques do DF nüo silo

lilrtpes naturais
inumeipais, previstos na, Lei federal

n.” 9.985/2000. Por constituírem

unidade de conservacão de uso

sustentável, a permanência de
populações que residiam na tuiea
antes da criação da. unidade, de

acordo com critérios a serem

estabelecidos em lei especifica., é

cociente com o conceito de lMllTUf

ecológico ou de liso múltiplo

expresso na LC ii” 265/99.
Aluda que os ptmrques ecológicos

não estjmn previstos no SMJC,
valem para, eles todas as disposições

gerais da. lei federal. Entre essas

disposições, destacamos a necessidade

de que a criação de um iarcue
ecológico sqja precedida de estudos

técnicos e de consulta pública.

força. da. lei do SNIJ( , as unidades
de liso smmstentável — onde se inserein

05 ni rqucs ecológicos
—

odem ser

a muphada s ou trai mstbn madas, total

ou iimircidiiieute, ciii mndades de
pmteç5o integral, por ato cio mnesmn

nível luerú iqmco que criou a

mudade, desde que a ai mmphaçflo ou a

transformação sqja precedida de
cm isulta. pública.. Entretanto, a.
desafetação de úvea, ou redução dos

limites tia um iidade somei ite podeni

ocoiiei• mediante lei específica. o que

constitui também norma.

constitucional prevista no art. 225, §
1.”, III da ( urta J•

Ei i ia Imente, detemnuna a Lei ii

265/99 ciue cada parque deve ter um

conselho gestor,

conupete aprovar os

pi’qjetos a. serem (leseuvolfldos na

área, e o plano de ma.nçjo da.
unidade, entre outra.s atribuições.

Conclusão
A L( ii 265/99, que dispõe sobre

a cm’iação e a gestão dos iniiiues

chstntais, criou duas categorias

distintas de pamues: os ecológicos e os

(ie liso múltiplo. Os critérios para

disttnção entre ambas não são claros,

ma.s considermumos que as úveas que

têm pelo menos 30% de sua. superficie

coberta de vegetação nativa, em

qualquer de suas fisionomias, deve,

obngatorn Li nente, cm istittür Ul9UC

ecológico.

Entei idemnos que »ilqu’ ecológico

visa à conservação dos ecossistenias

“Os parques distritais
são unidades de
conservação de

uso sustentãvel e
não unidades de
proteção integral”

composto
pa.nt.muia.niente 1)01

membros do Podei
Páblico e da sociedade
cm]. Ao conselho

2fl .j;’;”y’
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nele coiitidos e, simnltaneainente, ao
desenvolviniento de atividades
recreativas em (:01 itiito 1 lilililÔl lico
cora a 1 iahuvza. Paiques de uso

niultiplo 4h) I)11lt1e5 urba.i ms,
dest.itiados a Iecl’eww), colil pouca ou

in’iiliuiii;i vegetaçtio initiv;i.

1’i njue de uso múltiplo iiio é
unidade de c()flserVtição (1W), como
deijindo na. Lei n° 9.985/2000. As
F( s devem incluir li reas (0111

relevante interesse ecológico, o iue
niío é necessariamente o caso das
ti reis destinadas a essa categoria de
parque. Ri rque ecológico, porém, se
enquadni como F(’.

A LU n° 265/99 nuo criou urna
tere ‘ira. categoria — parque ecológico
e de uso múltiplo —, embora muitos
paiqes estejam sendo
teci iquadrados como tal pelo Podei’
Público. Considertmios que esse
equívoco deve ser corrigido, mmi. vez
(Rl titio se trata apenas de mmi
questão de nomenclatura. O
enquadramento de um parque tem
implicações irnpoita ntes sobre a.
forma como seni. imnxjado. Assim,
enquadrar corno de uso múltiplo
unidades com características
ecológicas nuns sensíveis pode
comprometer ti. eonseivaçüo dos

ecossistemas aí encontrados. O
Poder Executivo deve se ater aos
critérios estabelecidos na L(’ n 265/
99 e seguir a classilicaçiio de
unidades aí determii mada,.

Como detenmna. a Lei
( ‘oinplenienta r n° 265/99, os
pi11ws distritais suo mudades de
coiiseivaçio de uso sustentável e

não unidades de proteçflo integral.

Assim sendo, admitem a eNJloraeio
direta, dos lecursos natura is neles
contidos, desde que tal exploraçi.o

mio coniprometa. a. uoiisen’ação
desses recn rsos.

Em ifim, consid(’Itimflos que o

1)istrito Fedeni 1 jxxk’ri;i ter inovado
coi ii unia. polítici. de cria.çiio e

iii iplantaçfl.o de uma. i iova. categoria.

de DC
— parque ecológico e vivencial

—, claitimemite deflmdda ciii lei, que

coiitenipla.sse o e.quil.íhmio de objel..ivos
entre consen’açiio e recreaçio. rj1]

nfio foi o caso. A Lei Complementar

ii 265/99, ao criar dois tipos de
pmque (ecológico e de uso múltiplo),

ioinpeu com as propostas ii tovadoras
iiuieiais. A segregaçflo de oljetivos cai

duas categorias de parque reflete as
constantes mudanças ocorridas ao

longo do processo de concepçflo de
mii modelo de pa.rques pala o
Distrito Federal, mi. década. de 90.
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Mestre em Economia — Gestão Econômica do Meio Ambiente

Jorge Madeira Nogueira
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1. Considerações iniciais
A segunda metade do século XIX testennuilrnu mudanças ma.rcaintes no

conhecimento humano sobre teorias econômicas e sobre estratégias de
consen’açio da natureza. Preocupações manifestadas lJoi’ alguns economistas
europeus, no início do século )WÇ sobre ereseinwnto populacional,
disponibilidade de recursos naturais e progiesso econômico passaram a ser
compart1hadas poi intelectunis em tnnbos os lados do Atlâi.itico norte ao final
do século. Muitos desses intelectuais estiveram envohidos com a criação das
primeiras unidades de conservação. Apesar de terem em comum os lilesmos
temas, cientistas natunus discordavam das relações entre eles estabelecidas
pelos economistas, taxando-as de grosseiras simplificações (IiJTÀ, 1998).

A partir de entio, e durante os cem anos seguintes, o raciocínio
econônfleo e a conservação da natureza ficaram cada vez mais tlistatites. Nu
verdade, eles pareciam crescentemente incoinpatíveis. Somente na segunda
metade do século )Ç Econonna e ( onselTação voltaram a demonstrar certi
compatibilidade. A partir dos anos 1960s passou—se a utilizar
crescenteinente a análise econônuca, para a identiicaçiio das causas da
degradação do meio ;nnhientc e das dificuldades de se alcançar metas de
collselTaçno da natureza. Na década seguinte, inicia—se a (IiftlSaO crescente

do uso de itistrunientos ecollôLmcos na política de meio ambiente.
¶aoi.ias e práticas econômicas contlnualn sendo, no entanto, encaradas

com desconfiança poi certas áreas do pensamento e da prática da conselvaçiio

Jfl 33

L 1

r - 4



da natureza.. Isto é particular iwi ite efetiva.iiiente eles (lt’Sejati1 proteger e

evidM iIi entre OS propoi RI dos de
ispaços protegidos — unidades de
conservação tia. (iiVersid ide hiológini.

liss?) desconiiaiiçn é, anula, mais
surpreei idente quai ido sao leiiil )iadas
as iiiotivaeões existentes na segunda
metade do século LX, quando os

primeiros espaços protegidos foram
criados nos Estados Unidos e no
Rehrn Unido. A maioria dessas

inotwaeões era de natureza.

econômica. Recupenw alginis

pei isainei dos da Economia e da
Vonseiwaçã.o tio final do século XIX
talvez nos ajude a entender melhor

essas duas úveas tio conhecimento

neste início cio sécalo )G.
O presente ensaio recupera os

vínenlos entre economia e i•esen’a

de espaços geogrúficos pala uso

restrito. Ao restabelecer esses

vínculos, nossa análise permite

recuperar a moldura conceitual e a

conjuntura econômica flfl5 quais

snrge a concepção de espaços
protegidos para a conservação da
natureza.. Possibilita, também e

especialmente, compreender que ci

nuto da! “necessidade do não uso
huma no para conservar a

natureza” tem origem em uni
momento histórico preciso e sob

condições específicas. Reproduzir

esse mito em momento e em

condições distintos tende a

iestri ngir signiticativainei de. a

eficilcia dos espacos protegidos na
conservação da natureza.

Ai nhientalistas palecein evitar

cluestionamentos sobre o que

sobre que tipos de iiiudanças no
mundo natural são aceita,veis e quais
não o são (WORSTER, 1995). A
(bficnldade reside no fito de que
aquilo que mx desejamos da
muitureza taniliéin ainda at longo do
tempo. Lsaiido a frase de \Wwster
(1995. p. (iS) ‘‘a flaogralia do unindo
natural é na ia tbtognifia histórica

Soluções econômicas são, também.

históricas, exigindo adaptações no

tempo e no espaço. Em particular,

iieste momento o uso direto de áreas

protegidas ii npõe desafios
consideráveis para equilibrar
desenvolvimento e consen’aça.o.

2. Origens econõmicas do
conservacionismo?

Em 1” de março de 1872, o
Congresso dos Estados Unidos da
América criou o Parque Nacional de

Yellowstone. No ato de criação ficou

determinado que a região fosse

reservada e proibida de ser

colonizada, ocupada ou vendida

segundo as leis dos EFA e que fosse

dedicada e separada como parque
publico 011 arca de recreaçao lmnl.
beneficio e desfrute do povo. Toda.

pessoa. que se estabelecesse ou

ocupasse aquele parque ou qualquer

de suas partes (exceto as já
estipuladas) deveria ser considerada

infratora, e, portanto, desalqjada

(DIEGUES. 1997). Diegiws

argm nenta que a idéia de parque
como úrea selvagem e desabitada,
típica dos primeiros

consen’acionistas noit.e—arnericauos,

1(1% Ii’tii, liii.’ iqiininisl ‘e; o ,IIII n,sIIi Ia);) IrIHII II1)IIZUr e II%)9T)r (1 mil) )úbIii’1)
‘tiiiçin tias is’;icts Irutugilfos. a. )tIttflh)IO, O))) 1001)1 a 1)14; IL lei )S50ZI)Ii) )sI)))iI)I )r).tR;)i. Il)’ e t;rimI)) 11)11’ 0105

ioInu)tivos 0’) O)tfl)i )iSIIOhi))K l’’ )))ssi)ilil)it) t )II,I)i,)ist,I),õ)) )lil)Ii)’a a )Il)I)’ÇiI) ese)iOI II, oitos ls,os, i.’sI ri))giIi)l))

IilÍ)itZkII,I)I SI))) I))IHSiI)ili{liI{IC lo lIS)) O)) tr;)I)sIi)lil:)I), 1)01115 511)15 qoolidiolis i’i’r’,s.
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pode ter sti as ori ge iis 1 los III 1h is cio

ntntíso teriestie, próprios (lo
( I’i 5t i 1l.i 151110.

j\,:IjIos t.aiuhéni surgiain na
Europa. iiiais ou iiieiios 110 iiiesmo

período. Na Ii iglaterni., até o século

XVIII, 1 mvi a. tini cm jn rito de
coi ice pções que vai onzavai ii o

mundo i iatu vai dou iestica do, e os

campos de cultivo eram (is Únicos

que tu ih am vai or. () 1 omen i era
considerado o rei da criaçfio e (iS

ailimil.i5, destituídos de direito e de
sentido e. poitaiito, insensíveis ii

don Quando naquele século

começaritm a chegar à Europa
notícias de que os povos orientais

veneravan 1 a i latu reza e i til (1

maltratavam os imnnais, a vença o

pois ufio se

comportavam como efl9lizadOl’es.

poi’ isso PoWa1 sei’ sueitad 15 011

marginalizados.

Essa. desvalorização do mundo

selvagem começou a. mudar a. paitir

do início do século )W( e para isso

contribuíram o mmço da história

Natura] e o respeito cte os
naturalistas tinham por áreas
selvagens uflo transformadas pelo ser
humano. Como exemplo, os

pântanos, que antes eram drenados
para, dar lugar aos campos de cultivo,

passaram a. sei’ valorizados como
hub,tuts de espécies selvagens. Por
outro lado, no começo da revoluçüo
industria] a vida nas cidades, antes
vaiorizada. como sinal de cM]iza.çfi.o

ciii oposwo ii i’usticid ide. da vida, tio

CaiiiJJ(i, p1155011 ii. sei criticada., pois o

ai ubiei ae fldji’il tornava. o :11’
i1.i.espi1.1i9_hl. A vida no flIflijM) passoU

a ser idealizada, sobretudo pelas

classes sociais uflo diretamente
envolvidas na produçfio agiícola.

Diegues (1997) destaca., citando
Corji ii (1989), que, nessa
va iorizaçii o do i iiundo i iatura 1 e
selvagem, é preciso ressaltar o papel

dos escritores româi iticos. Estes

fizeram da. procura cio que restava

de natureza selvagem na Europa o

lugitr da descoberta da alma
humana, tio imagmano cio panuso

perdido, (ia, inocência. infantil, cio

reWigio e da intimidade, da beleza e

do sublime. Nessa. procura, as ilhas

marítimas e ocetncas

desempenharam um

papel essei icial na

representaçio tio mundo

selvagem. Nilo é P°
acaso que a ilha. de
Rohmson Crusoé,

descrita por Daniel
Defoe, no século XVIII, representa
a síntese da simbologia do paraíso
perdido após a. eximlsio cio homem.
As idéias, sobretudo as dos

escritores românticos do século

), tiveram, portanto, uma
giande nitluência na criaçio de
uieas naturais protegidas,

eonsidera.da.s como ilhas de grande

beleza e valor estético que

meditaçno das maravilhas da

natureza. mtocada.. Outra.s

influências existiram, porém. A
análise do rI/IIUI’U’U?? Uo,ise,’vutioii

jlorentcnt (1890-1920) possibilita

destacm’ a pieocupaçflo existente

com a. cseasez dos recursos

geral foi de
desapiova.çfto. Aiguns
indivíduos eram vistos

como animais — os

pobres, as mulheres, os

jovens, os doentes

mentais, os aleUados -,

“A vida nas grandes e
desagradáveis áreas

urbanas parecia
estar destruindo

ingredientes básicos
da estrutura
comunitária”

conduziam o sei’ liuniano Li
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naturais, motivaçflo na. criação de
Vèflowstone alguns anos antes. Kula
(1998) destaca. as personalidades
mfluentes no Movimento: G. Marsh,
Ileniy Thoitau, John Muir e
George Santa i iya. Apesar das
especificidades do pensamento de
cada. uma dessas pejsonahdades, o
Movimento argumentava, que
(?SC(JSSCZ seria urna realidade da vida.

Nesse sentido, escassez seria.
pen nai iei ite. À doutn na,
consen’acionista. tio Movimento
iijeituva oipu nzações sociais que

gviavaiii (lesnecessúna escassez de
recunos naturais. Atividades que nio
penuiitissein a produtividade fisica
niieinni dos recursos eram, assim,
coi idei iadas. 1)ito de outra fiwma,
obter iuitados ‘1 frrtonw (10 mú.nnu)
jioxsíi’eiflsieunicnte CIYi (0I?SU]/flYldO

depeiviíeio, devendo ser evitado
(NULA, 1998. p. 49). Podemos
afirmn; então, que os ideólogus do
Movimento defeiidiaiii urna eficiência

fisica, ciiferentenwnte dos economistas

de então, preocupados com eficiência
econômica.

Um outro componente da.
ideologia do Movimento estava
relacionado com os resultados
negativos da acelerada urbanização
dos Estados Unidos, semelhante
percepção enropéia.. De acordo com
Nula (1996), o Movimento foi
iucia.do predomhiantemente p01

membros da classe média urbana.
Ela havia. presenciado os efeitos cio
nípido crescimento econômico sobre
a base natural e sobre alguns valores
culturais da sociedade noite—
ainerica na. À vida nas gra rides e
desagradaveis arcas urbanas parecia
estu’ destrmndo ingivdientes básicos
da estrutura, coimmitária. À imensa.
riqueza, gerada parecia. ter siclo iis
custas de desperdício dos rios, cio
solo e das inatas.

Fbi nessa perspectiva que se
inseriu o conceito de parque
nacional com o arca natural,
selvagem, originário cios ETTÀ. À
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i u Içio dc ‘‘wrildcrness” (vida. i nft ml!
selvageiii), suja.cente à criaçíjo (los

Ml es no liii ai do século MX. era
de gra i ides á iva s não lia hitada s,
piti icipa.lnwnte. após o exlerniíl no
(los índios e a expansão da. iiont.eira
lJIIa o oeste. lluscava pernnt o uso
produtivo tïsico IllíL’mO dos
recursos naturais naquele moiiiento
instórico dos Estados Unidos: visita,
lazer e contemplação tia.
“nlderness”. Escassez e desperdício
seriam combatidos com o melhor
uso possível. Não seria pennitida a

queima de fioresta,s para, novo uso

do solo (desperdício de um recurso

escasso), pois os novos lisos seriam

‘‘fisicamente mais eficientes’’.

3. Origens conservacionistas da
Economia?

Escassez de recursos tem sido.
também, uma preocupação central

(los economistas. No entmito, a

escassez do economista, é mim, escassez
ir/ativa: os recursos sfio limitados
pmui atender as necessidades
ilimitadas dos indivíduos. Além disso,
e a pa.itb da. segtmda. metade do
século )WÇ a. escassez relativa, mais
relevante seria a. de outros recursos
que não os ivcun;os natmus. Na
verdade, entre o final (lo século XIX e
o final do século XX, economistas
acreditavam que os recursos naturais
pouco contribuíam para a
pivocupação com a escassez. Essa
posfrmni ddbia. radwahnente das
propostas tios pais da. ciência.
econômica., que incorporavam
a’cplicitamente preocupações com os
recursos naturais em seus modelos

coi iceibi ás.

A análise econômica. moderna, se

inicia, no século XVIII (RAMIRO,

2003). Os fisiocratas franceses silo
considerados membros da primeira
escola. de jx’nsamei ito econômico —

seus escritos se situam entre 1756 e
1779 (IRT(4ON, 986). Preocupados
com mima explicação geral da vida.
ecoi iôniica, seus jwi isadomes
eneontiain na ordem nafinal e
pr( ividei meia 1, solida mente ligada ii

terra., as duas concepções prmcipais

da doutrina, da Escola. Já na
higiaterra., Adam Smitli, jmitmnente
com 1)avid Ricanio, TI minas Malthus
e JoIm Sftmt IhlI, entre outros,
compuseram a. Escola. Clássica.. As
origens do pensamento desses

economistas estão na. revolução
científica dos séculos XVI eXVII. Em
especial, pensadores dos séculos XVII
e XVIII aplicavam os prhicípios da.
mecânica. de Tsaac Newton a. todas as
áreas do conhecimento, inclusive à
nascente ciência econômica.

Na. verdade, a visão da natureza.
na. revolução cientflica, dos dois
séculos anteriores era. a (Te uma.
máquina, regida, por leis imutáveis.
Os economistas físiocratas e clássicos,
embora. considerassem explicita.mente
o meio ambiente em suas análises,
trataram o meio em que o sistema.
econômico está. inserido como neutro e
passivo. Em outras palavras, o meio
ambiente pode ser afetado em maior
ou menor grau com reações previsíveis
e reversíveis. Essa visão pode sei;
também, explicada pela pequena
escala da. economia, no período em que
eles escreveram. O sistema. econômico
l)i55i\’ii. por mna. série (Te
transíbunações, como a revolução
industrial, que culmhiaria na
transição paaa. mmi sociedade
tipmca.mente capitalista, a pa.itn. de
meados do século XIX.
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Pode—se criticar o tratamento

(lado mio meio a.inbieiite )01 esses
autores, cmiiuicteiiza udo—o coiiio
snperf’ícia 1. No eiuIliiuIÁ), eles não

podei ii ser acusa dos de ignorar, euii

seus modelos analíticos, a base

iiatunil eia que se desenvolvem as
atividades econôinicus. As
tendências mecanicista.,

racionalista, individualista, e

antropoeêntnea cul nu miram na

visão de mundo laninomosa e
tendente ao equilíbrio prevalecente

na análise dos econonustas

clássicos. Para eles, o mercado livre,
regido por leis naturais, canaliza ria
as motivações egoístas tios homens

para atividades mutuamente

complementares que promoveriam

de forma. harmoniosa. o
bem—estar de toda. a.
sociedade.

Surge a essência da
escassez para os
economistas: a lei (105
rendimentos
deerescentes. Na. medida que
ampliasse o uso de um recurso (no

caso de Ricardo, uni recurso natural
— terra), rendimentos cada vez
menores seriam obtidos desse
recurso. Mais cedo ou mais tarde,
todo o sistema econômico seria

levado a um estado estacionário, no
qual não e2dstfria crescimento

econômico, apenas reprodução do
nível de atividades do período

anterior. Crédulo da lei dos
rendimentos decresceutes da terra e
do poder da população de crescer

devido à paixão entre os sexos,

Malthus formula a sua teoria da
população: inexístiudo qualquer

controle, o número de pessoas

cresceria a urna progressão

geou uétiica, ei uqnant.o que a. oftita
de aliiiieuitos crescera a ulan.

progressão a ritinétw i . t )ou neça

ei utã o, a ser estruturada a crença 110

liiii ite natural da. ca pae idade de
suporte da TUIT9 pani abrigar unia
crescei fie poj xi 1 ação, ti CI na 11(1 ai fie de
ali mci fios.

1)eve ser lembrado, Itmnhém,
que, no período de um século entre a.

publ mcnçmu o da, grande obra. hsiocra.tn.

(“Tubleau economique”, eia 1758) e
os escritos clássicos de MuI em
meados do século XTX o mundo
passou irnr profundas mudanças. O
inundo antes de 1750 eia
fundamentalmente is( dado, em
relação à comunicação, ao
transporte e a.o comércio, e

essencia,lmente agrícola.,
com vários traços de
relações ainda feudais.
Tecnicamente a
agreulhua européia era
tradicional e
extremamente

ineficiente. Politicamente, reinavam
as monarquias, na. maioria, dos

Estados europeus (RÀJ\’IflO,
2003). No período em que os
economistas clássicos escrevem, o
mundo ocidental passou por uma.
dupla revolução: a revolução

francesa, iniciada. em 1789, que
marca a vitória cio pensamento

racional/liberal, que está na raiz do
pensamento dos economistas

clássicos; e a revolução industrial
inglesa, cqjas raízes remontam a.o
íiltimo quartel do século XVIII, na
qual a indústria. siderúrgie.a.

desempenhou um papel
extremamente importante no
desenvolvimento da produção fabril

mecanizada, utilizando, até nicados

“O meio ambiente
pode ser afetado

em maior ou menor
grau com reações

previsíveis e
reversíveis”

) o
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do século XVIII, eia vil o vegeta.] no
prc )cesso de hi iali çfi o do ferro, o qii e
Icwon a deva st.açao quase total (las
floresta.s pie circuiic.lavain as iniiuis
de ferro.

Jiiit cii iaeteiistica hiiidaiiieiital
do l)1t)CC550 (le industiializa.çfl.o foi o

1H iei ito 1)0 riu h i i4i )iiid e
priiicijaliiieiite o cresciiiieiito da
parcela urbana (ia poj)ulação. Â
população mui idha.i, no período,

sofreu uni crescimento sem
precedentes. Estiniativas niostnnii
que a popula.efio mundial era, de 694
milhões de habitantes, em 1750, e
fl55OU pai•a 1.091 milhões, em
1850. A população dos EUA
aumentou em 6 vezes entre 1790 e
1$50, a do Reino Unido triplicou
entre 1750 e 1850 e a da Prússia
duplicou entre 1800 e 1846, o
mesmo ocorrendo com a Rússia. O
crescimento da. população implicou
um crescimento sem precedentes
das cidades. Em 1750, havia na
Inglaterra. apenas duas cidades com
mais de 50 mil habitantes. Em
1850, havia 29 dessas cidades. O
exemplo mais significativo de uma.
grande cidade industrial da
Inglaterra, do século XD( é
Ma.nchesteit A população de
Manchester foi estimada em 17 mil
habitantes em 1760, esse número
subiu para 237 mil em 1831 e
atingiu 400 mil habitantes em 1835.
Sobre Manchester de 1$35,

afirmou:

“1)estn uulíi [Di a uda (1 ina 1w’
coricuite da industria lia mana
,ti”i para t&tiliza O miündo todo.
Dcsh’ esgoto i’ni’ii udo ;OflTi Clivo

lo Aqui a. hii.i,ia li idíid’ atinge
O 56U ‘niai.s completo

(le,STn.i,oli)’Ij’liejttO (‘ XUU. iIiaiOï

brutalidade, aqui ii (‘iVdiZaçao

fiz IliIlUQiZS C O hoiueiii (tfltl’tZa(IO
torna—se quase iii 1. seivaçjein.
(TOCQLEITILLE, 1$35, p.269
Citado ciii R€L1 URO, 2003, p.-í3

Alheia ií pohdçüo das grandes
cidades. em 1850, com exceção da
Inglatt’rra. e de algumas cidades dos
Estados Unidos, a maior pa.ite cio
inundo era composta por
camponeses. Apesar de toda.s as
tni usfoimações corrida.s, a. escala

d a ec( aiO] m a. n’iundi aI ai uda era
inaito reduzida.. Os problemas
ambientais eram locais. Apesar
disso, ou por cansa disso, os
pei isadores econômicos da. segunda.
metade cio século )X
abandonaram qualquer preocupação
com os recursos naturais eia seus
modelos. Esses passam a ser insurno
ou fator de produção como outro
qualquer incorporados em modelos
de equilíbrio, parcial ou geral,
crescentemente sofisticados.

4. Uso e não uso na conservação da
Natureza

Uma desafiadora questão surge
da. analise histonca. a.nteror: qual
eficiência. tem predonunado entre os
deflmsores contemporâneos de áreas
protegidas’ unidades de
conservação? A eficiência física. dos
eonsen’acionistas norte-americanos,
a. eficiência, econômica tã.o a.o gosto
de economistas de diferentes
veitentes, ou nenhuma das duas?
Aceitando o desafio de tentar
fornecer respostas pa.ra. elas,
mostraremos que as três opções
estão presentes no atual estúgio de
definição e implantação de área.s



pi’otegidW/ U 1 iidades de

ctisei’Vaça.o. Essas têtri jMW

oijt1ivos hísieos proteger a

tl.ivt’i’sidaile biológica, clisci 1)1 inill o

J)J’OcessC) tie ocupação e a ssegiwa r

sustetitabilidade do uso dos recui’sos
naturais.

IJiiidade (le COl ise’Va.ÇflO é.
assim, uma especialização do espaço
protegido, possuindo regras

próprias de uso e de não uso,

manqjo e deliniçilo legal paa. Sua

criação. Mais especificamente para

o caso brasileiro, as unidades de

conservação silo “espaços
territoriais e seus componentes,

mchiindo as águas jurisdicionais,
com características naturais

relevantes. legalmente instituidos

pelo Poder Público, com oljetivos de
conservação e limites definidos, sob
regime especial de a.chránistração,
ao (lua] se aplicam garantias

adequadas de proteção” (Si\lJ(

art. 2°, 1). Logo. as unidades são

íreas específicas criadas pelo Poder

Público, cgjo domínio pode ser

público ou privado, podendo ter ou

11110 pmteçã.o ii itegnd de seus

recursos iia.tiirais, e, dependendo do

st’) coai jNitíVel (1)1i) 11. J3i15ei)Çil

de o ula ções 1 n chciona.is no seu

ii iterioi

Atualiiiente teitios no I3rasil

5,57% do território sob proteção

govei 11H11 iei ital na. forma. (le

Unidades di’ Proteção Integral —

estação ecológica, reserva biológica,

parque i iacional, monumento

natural e reiiígio de vida silvestre —

e Unidades de Uso Sustentável —

úrea de. proteção anibiental, área de

relevante interesse ecológico,

floresta nacional, reserva

exlra.tivista, reserva, de fauna.,

reserva. de desenvolvimento

sustentável e reserva particular do

patrimônio natural.

(iovernos em todo o mundo,

incentivados por organizações

internacionais dedica.da.s à

consefl’nçio. têm i’esponthdo à

perda de biodiversidade destacando

áreas com impoitô ncia ecológica

para. protegt-hi.s contra, a influência

humana. adversa. As ú.rea.s

.1 ir,, (‘Li??
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J)i()tt’1i(ll5, assiiii. eiiit’iriraiii (‘(11110

unia 5111(110 ghilud 5 tiiiieaças

locais à biod iversidade. E tu 1 985,
(IXistiltin (e1i?i. de 3.500 sítios
pr( )I .egidos, tlist.ril 111 Í( 1(15 ei ii 1 36

íses, cobri i ido cerca de 423
nnllioes de liectares (1)D(ON e
SIIERMAN, 1990). Jil. em 1992, a

itidade de áreas protegidas em
todo o inundo subiu para
ilj) I( IXI 1H ad ai ad ite 8.000,
a bi a i gei id til II terr tó ri o de qu 1 se
750 iiiilliões de ]iectares e
representa.i Ido 5,1 . dos

ecossisldnias t.erresties (FTIRZE et
aI., 1996). E, em 1997, as áreas
P1’( )tegidas ,jú Sol) HlVa.fl 1 Ifla is (le
30.000 iii ad ides, envolvei ido ii n ia
nu cela do gI o! io terrestre de cerca

de 13,2 nalhões de km2, uma.

maior que a Ii uba e a. (1luna jui ita s.

Finques i iacionms, e outras a.i’eas

pn;tegidas equivalentes. são, cciii

friqünc’ii, descritos como ilhas. E
essa é unia descriçflo bem adequadi
da fOliflih. (‘(JiflO iimitas (1115 áreas
protegidas t.êni sido geridas, como se
rossem efetivamente ilhas isoladas do

itexto regional sovioeco ômiuco e
político em que se insereru (ZUBE.
1995; F’REEMFTII, 1991).
Atuali nente é reconhecido que o
niodelo lustóiico de colisen’açfit) da.
natureza., que constrói uma. cerca. —

virlual ou real — eu) voilu da iirea
j)mofegida l)i11iI ])1VseI’11la (lii
nifluencia liuinaiia, ahistando—ii (lo

coiit.ext{) social, econôiinco, cultural,
e mesmo ecológico clii que se iiiseiV,

tem gerado e inflitos, a ssin coi 110

resistências loca is. e a rgimiei it a—se
5(t socmld e eeologica.mnem ite

c()IhI Ih )r()dItlcemIte, e, eni certos

c 1505, 1 l( ic iVO A i3 )flil.

bioWversidade (BÀRZETTI, 1993;
WELLS et aI., 1992).

As áiea s protegidas coi itêm
alguns dos cetiiínos e pihisagelis

1111115 (‘spt’taculhI’cs do planeta. Eta
;dguiiiiis localidades as suas
atraçoes Se tom iarai ii a pedra, de
toque para. tunsiiio e atividades

recreativas. (1oi itudo, turismo e

recieaçiio niio so os únicos 011

prici nm is papéis da 1flH ior )a rir chis
áreas protegidas. À eonservaçao da.
hioWversidade e o piovinitito de
recirsos naturais pemmtein que

cientistas, educziclomes e a.

comunidade eia geral encontrem

n mteriii 1 para suas )esquisims

slhtisl’aeflo de diversas necessidades.
Porém, conflitos entre a. gestão de
áicas protegidas e o
deseiivohnnieíito eeOliôiilicO local sílo

ii ii ensos em i imitas regiões,

dema nd a tido novas a horda gen 5 111

proteger a. hiothversidade, bem
como os direitos (la. população que
VIVC ao redor das unidades.

A55llhi qualquer que stja o papel

desempeidiado pelas area 5

1 )roteg’iclas é de ma iii ipoit nem o

debate travado em torno da. questfio

do (lesei mdvi 111 em it.o ou mi ão dessas
áreas, 1)ve-se iiumtê-las em seu

estado mm atunml, ou pn5xii 110 a est @. mi
deve—se desenvolvê—las e explorá—las’?
Os a rgu a lentos l ró e (i( )I ii ra (ôa da aia
dos questiona.inent.os são de origens

diversas e poleni ser enquadrados
em a.rgtunentos (k’ origei ii científica,

p1íti(o—;ldl1]iNistiiti)s e. sociais2. À
coi iiui uda de ii iterna MOI ia] de

(hViSiII los ii’ iiiiii’(Ilos lt’ O ‘I)I)lr:I liii 110101’ liOSl’HVOiVilllí!IIlO 1110 IlIliliflIlOs 110 (‘0110 I’I’v’,lIlio ii iZ0I’lIi liii lllI’II’OHOlIIt
(1(1 110311 ‘‘IhlllIiO’l’I’SilllI(iO II loIra (II’I’iSiVit’’, (lo a(Ií((ri(L do Maio 4. i)niii’qjonnoi o Modo ‘il’i’izn .Toi’o
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eOnseI’V;Içfi.O tei a percebido que ieis
)mtegiclas 11110 podeiii sti

;idniiiiist.nidas isoladas (105
ecossisteiiias, asse[lta.IllcI itos

lin i na 1 los e usos (1H teri;i e5Cst(’I ites
ao 5L’fl redott

As ahortlagmis tradicionais pani
a gvstao das arcas protegidas,
piiini»ilirieiite (te pai•qi.ieS inicicniais,
ger;ilineiite 5?l0 antipútici s e

(()nstnnigedoras piiri 11 (fOllillIiidid(Y

haiti, repriiiiiiido—as cola igilâtwia. e
peiialid ides. De fato, a gestflo de
parques nacionais tem enfatizado o
papel policial visando o cerceamento
e a exclusão da populaçüo local
(WELLS et ai., 1992). O resultado é
que conflitos sociais e econôinwos

surgem ao longo dos limites das
áreas, conseqüentemente a

coilsci(ncia popiUu e o iij)Oi0 político

para os programas de gestao das
áreas iiotegidas dimnuein

(MfLLER, 1984). Ne.se coi itexto.
ÚIViIS piotegidas niio 1)0(1cm ser

consideradas à paite do
deseiivohiiiiento sustentável de ii iii

país. Elas sflo, dessa. forma, parte do

processo de desenvoiviiiieiito.
Se essa )ercepçfl0 predomimu; a

análise ecoi iôimc i tei a mnit.o a dizer

sobre como essas umdades podem

melhor contribuir p11111. o processo de
desenvolviniento. Ibdos os

progti.iiias tie gestiio (ie nreas
piotegidiis i’efleteiii ina col Luto de

rt.eiesses entre usos alternativos de
recursos escassos — escassez relativa.

poitatito econômica, e niio

necessanainente escassez fisica —, e,

p0I conseguinte, envolveu i 1H11

(:0111 01 i19 ite ecoi iôii UCO.

5. Usar para não degradar

possibilidades e limitações

() debate sobre a gistiu das

áreas pn)tegid IS 110 Brasil é
iisualiiieiilt’ ()loe1I.do (‘iii tetitios de

se tciit;n alcançar o equilíbrio

deixando as áreis piitegidas eiii seu

esta (lo 1 iatu fli 1 ou desci ivolvê—las e

e1q)l( wá —l i . 5() ni que o ii ft)delo

tradicional de gestão, que tenta

isola i; por exemplo. os rques
liaciona is da ia [luc9 icin hn mana e do

contexto social e econômico que os
rodeia iii, teia obtido sucesso? Ou,

pelo contrário, gerou conflitos,

resistc’ncia s loca is, e é social,

econômica. e ecologicamente

improdutivo, e, por consetifincia,

nocivo à. proteção da biothversidade?

Será que se pode aiintj ar alcniçar a

piottçno de unia. mancha, de um

deternnnado ecossistema

proli iovei ido o desenvol\flniento

socioeconôlnico, mtegiando—se a

populaçiio local no gerenciamnento

da área e viabilizamido—se mais áreas
visitaçao publica, tornando as

áreas protegidas mais conhecidas da

sociedade em geral 1
Estudos indicam um impacto de

35 bilhões de dólares anuais da

indústria ou.hioor na economia. dos

EPA, o que representa 0,52€ do
P113 americano. Associado a isso,

pode ser computa.da. a. manutenção

de mais de 700 mii empregos diretos

em atividades relacionadas com a

rccreaçao em ;nnhientes naturais
nesse país (MMA). Segimdo dados
de 1998 da IFUN, os gastos de
turistas em atividades relacionadas
comii áreas protegidas no Canadá
sustentaram 159.000 postos de
trabail lo, col itribui udo coma 6,5
bilhões de dólares canadenses no
Produto Interno Bruto. Já a
.Austrá.l ia recebe ina is de 2 bilhões

A
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tie clólai’es atixtintiainis ciii gastos
reahiziktos eia oito iIrqIws
iiaeioiiais, (()1l1 iiivestiiiieiitos
guveriiainenl.ais (le cerca. de (30
iiiillií5es de tI(laies. E na Uosta Rica
aJi)x:ililadahileilte 1 • iiiilliões de
lólni’es sa.t) gistos anniliiieiite lia
iiimmtençío dos i’m nacionais,
mas os gastos de cerca. de 500.000
visita nies eu i 1991 fl nnn 1 ia hwes
do que 330 milhões de dólares,
sendo o turismo gerado a iw rtir dos
pa.rqnes a segiwda. maior indústria.

no país.

Fica claro, entflo, que as áreas
protegidas sio muitas vezes
entidades que podem gerar
rendiineiitis signifinit.ivos e assim
contribuir de forma i mpmta 1 ite paia

as ee()nollnas locais. Logi, o
mvestinieimtt, (1)1 áitas protegidas

pode prover uma heneflc o expressivo

as ecoiwi nias loMus e ii iesmo

nacionais. A (JlWstüO t ideIitih(ai os

bens e serviços, ou produtos, que as

adequados 1)21111 a oliteiiçiio (te reiida

lNI.ma mis niesnias. ( oiii uma.
(IiIiiIistrii.(lO apropriada, o

piodui eimm ‘‘ofeita” pode ser
“vemiclido’’ comiti maniente sela que
50:’ (liIlIiiifltI O ‘ValOI respeeI;io, sendo
que a. reiida pode sei utilizada. para.
a nau intenção da ámea protegida..
íVlternat.iva 5 i IOV?I.doflts uni relaçflo
is fontes tnidmcionnis de
ziiamiutemiçiio (las áreas protegidas
5110 1 iecessánas, pniie.ipalineiae

pala a ssegntr sua. viabilidade e
existêm ic ia lo igo p ntzo.

Por outro lado, e
coi itrathtoriamenmte, ei iqua ato a.
quaiitida de de áreas protegidas
inplmmta.das teve um rápido
eresenento no inundo todo,
especial mente em t’ íses uni
desenvolvimento, as unidades
criadas no têni alcançado o sucesso
pivnsto iniciahnei mt.e na
nimiutençíi.o da biodiversidade. As
razões do insucesso incluem

áreas protegidas oferecem e que siio aspectos econÔmicos, a sabei:

1btü: .‘iIii,. .1



• (lébil apoio iiaeioiial — os

benefícios imiiierosos

iIIl\’iil(.l()S (las ái’eiis j)i)t.egic.Ills

5110 I1tiiiiIeriÍ.t’ lIpr!ciltdOs pela

sociedlade. e prilicipllliflenie

ielos 2Ï)Teli los (‘III geiil

l)0i’(l1e tais á ieIiS SilO vistas

mIOs (0IilO lL1gIir5 de
1’eci’el.çii.O exóticli., ou de vida.

silvestre 1’eiIn)ta, do (fllC coa lo

U aia coiitribu içilo efetiva pa flt

o bem—estar i ia cionai ; a faitii.

de apoio i’eduiida em recursos

de gestilo iiisulicieiites —

liUmIlilos e financeiros

(LFSH*I, 1992);
• (Oiitl itos coi a a popuiacão

local — a. cnaeilo de unia área.

j) rot.egi da. gii .1 mel ite reque i a.

iinphtntição (le ilKNlidaS

i•estritivas em i’e]acio ao USO

dos recursos existentes iela

populaçíio local, em favor dos

interesses da i iliçiO e (IliS
ftturas gerações [WELLS et

ai, (1992) e (WRFNG

(1992)J;
• conflitos com outras agências

governamei itais — as agências

responsáveis pelas áreas

protegidas tendem a ser

1 Uliit ivt1 iei de li ágeis na

estruituia guveriianiental,

seixlo assi ii nilneniveis em

relação a conflitos de políticas
adotadas e a cortes

orçliinentaros; lIS znne;iças

\t(’ifl, por exemplo, da. área de
transporte (tentativas de se

coi istruii estradas em áreas

protegidas), de turismo (ao se

at.ntr mais turistas do que a
área suporta, sem que sçjam

(legradados os recursos

existentes). de sai iea i iient o (ao

se tentar coiisti’iui Immigens),

de (lesei ivolvimento (ao se

iistdaiein setores ifldustl’iliis e

COO ercutis f)l’óXiIflOs Lis aivts ),
ele. (McXEELY, 1995);
gvsiil o 1h nitada — a inda se
coiisideni (IUC 05 ina ioies

desafios (le gestao cio áreas
protegidas silo piiiim•ia.meiite

de cunho ecológico, e 1 aio

social, ecoi iô ia ico e ( A ít.i (o

assim, os admniistmadores

considenini seus piohlema.s

adiiuinstraiivos sou uiiiii viso

(lstl.eiti , ii iera nei i te

i )iesei•va Monista, tenta udo
isolar a área do ;nnbiente em

m’ ela se inseie e i ião tem ido

uma. xsa.o mais a inpla.,

ei ivolvei ido as áreas
adj acei ites e a sociedade local,

entre outros setores (ZUBE,
1995; FREEMUTII, 1991).

Lm Ii 1( siclo alternativ( ) tem coiiio
característica. ftuidmneiital a

pmtieipaçilo de todos os setores

a retados ou interessados na criação e
na. gestão de uma. álea. protegida.,

especialmente as comunidades locais.
As comunidades locais pa.iticipain,

desde o início, da. criação da unidade e
têm pode de ffito para intervir na sua.

gvstno. ‘lliiuljéin 110 que diz respeito Li
gestão das áreas protegidas é
ftmdaniemital estireni mecanismos

coma o propósito de assegnim a

participação das coinwudades locaIs

(BO1UUNI-FEYEItVBEM), 1996).
Aqui cabe relemhra.r a afirmação de

McNeeh na. Conferência. Introdutória.

a o IV ( ou gresso li iter lii eu a ni.l de

Ri i pies Nacioi nus e Ai ias

Protegidas, ocorrido eia fevereiro de
1992: “A relação custo/hei ieficio de
conservar ui na area piitegida (leve 110
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fíiial ei• positiva jai’i a )OflhI2lçHo

lO(ii,l se se asiini à j)i sperid ide (lessIi.

regulo e i )itIt ISSO as po )fllaÇões

(leveili 5t’P eNvolvidas iio plaiiejaiiieiito

e iiuiiiejo das áiias piotegid ix e

participar de seus lwiieheos” (iii

UIEGUES, 2001).
Nio obst.iii ite, modelos

alternativos nfio sio a.nacéuis. Eles
e.xigvi 1 criativuh ide e efíni eia do
gestor anibiei ital. ( ‘iiatmdade 110

sentido de. QstiilWklt.in iento de pia nOs

de 111111 iejo (]tie perirutani a exploraçflo
SOCiOCCOl IÔID.iCa. da. área. com um
mmnino suenfício da diversidade

biológica que se busca. pi’ot’gi’i: ()
grst a a ii ibiental p1 WiSH Ser

sensibilizado, motivado e estimulado

na. busca. de atividades no interior das
áreas protegidas que permita ti a
auto—sustei itihilidade
eeoiiôniica da unidade,

sem tine isso implique

destruiçiio da fliuna. e da
flora locais. ( oin certeza
é nnutc) (litïciI isolar a
diversidade l )ioIóglca da
iuflu€ncia. liuiiiana.
adversa, pois mesmo na.s
Unidades de Pmteçflo Integrai se
coiwweiá diutur mii tente com um
poderoso predadoi; o ser humano.
Assim, a eficácia do gestor ;nnbienlni,

no caso das áivas protegidas,

depetideni. de Sua capacidade de criar,
inplei nenta r e gerir ll1 etc )s,
progi;lmas e políticas imbieiitais, e

iiio apenas (li) seu pcidLer (Te polícia, de
coeiço, de pioihiçiio.

A sOcioec( iliol i na. de iii na. regiflo

deve ii lWtll iita que unia área

protegidii nela contida possa ii bem.
Só há unia alternativa: l)ti1 as áreas

piotegidi.s terem sucesso 1W. pmteçflo
ai nbiei ita.l , o (lesei wolvu mi it

ccc )i iôi nico (leve ser 1 )Qill sucedido i n
pioIi’ço das aspirações sociais de
níveis de rejicla. e de lx’in—est.ai mais
(‘levados. Ou ambos viio bem ou

aiiihus vao itial. Eis aí a opoitiiiiidade

de Ee noi n ia e Ecologia se
eiicont.nrviii na. busca. do seiiipre
pol&inico deseiwolvnnento sustentável.
Sem dúvida., unia opoituindade única
1)11 ra tianstbi’inar 11111 coliceito vazu ,

teói ica e operaci( )nal ii iei ite, em um
o1jetivo eoncivto da nit.erveiçio
púhhcn e piivada eni assuntos
ai nbiei itms.

6. Comentãrios conclusivos
Iniciai nos este eLlsaio propondo
uma. revisita. à segunda. metade

tio século poderia, recuperar
certas motivaeões comuns ao

pensamento econômico e
ao consen’adn)msta. A
mais evidente e relevante
dessas motivações era. (e
tem sido) o repúdio ao
despeicicio no uso de
escassos recursos
n it.ina.i s
( 1ons(’lvaciojustas e

5 de entilo, e de agora,
ta mhéin concordava iii (e concorda iii)

que escassez exige uso eficiente. No
enttrrit.o, INi.fll 05 1)19 ii ieiVOS, c’uíc.i(nein.

física; l»t1t os ecoi ionustas, elíciência.
ec)nôiiiica.. ( 1oiiservaciorust.as e
(‘Collo[)listas precisam discutir

possibilidades de aproximar a
elíeêncm. física. da. ecoiiôiiiiea..

Pode—se argumentar que a. meta,
da. conservaçfio da. hiodiversidade
deve ser iljXflB r o deseiwoMmento
sustentável por meio da. proteção e
dc) uso (le recursos hic )lógwos seili
reduzir a vanedade nmmha.l de
genes e espécies, nem destruir

As ãreas protegidas
sào muitas vezes

entidades que podem
gerar rendimentos

significativos e assim
contribuir de forma
importante para as
economias locais”

(‘COl ioinist.a



huhitu.t.q e ecssisten ias iinpcntai ites Essa abordagem sugere (RW o

I)esse modo, ti. estrtitégia pam

(‘()ilserva(tio (leve ser tmnmmbémn

abrangriite, podendo ser resunmmda.

em três eleimiei mIOS básicos: salvar ti

bioWvei’sidade, estudá—la e usá—la. de

mimodo snstem mtável e eqüitativo.

Entretanto, necessário se liz uma

inudai iça do eu Foque defensivo,

preocupado apenas em defender a

natureza das repercussões tio

desern’olvi niento, para. um ei mfoque

mutus ativo, com o olfietivo tit

satisfizer a demauthi liu mana por

mecurs( )5 l)iOlógic)S C, tiO mflesnl()

tempo, garantir a sustemmtahihdade
tia lltlUezti. biótica. no longo pmiz

Alternativas i novadoni.s em

relação tms fontes tradicionais de

zmmaimutençüo das áieas protegidas

ssanm m a ser buscada s

assegtir:m r SU a viabilidade e

e2ostf1ncia no longo pnizo. Essa

perceJçtio levou a uma mnudttnça. no

signilicado de conservação. A noção

de proteção da natureza. deucou de

ser apenas proteção contra. (por

exemplo, contra o desenvolnmmmento

desenfreado e a pressão humana),

buscando tmi mnhéin a piotecão a

tmvor (l)oi exemplo, a imvor da

conservação da biothversidade, do

tu rsino, do au ia ei ito do

dlesenvolviinento lmnmano local eia
bases sustentáveis). Atualmente
iecoitliet—se que ti apiovação e o
apoio da coi liii Uda de local sã o
especialmente impori antes pani a
segiuai iça das áreas protegidas.

A55iin, a. comunidade local, til) invés

de ser excluída, do processo de

consen’açãi ), deve, na. verdade, i mele
sei introduzida (NEPAL e
WEBER, 1995; FJÂLL() e

JA(’OBSON, 1995).

oljetivo dos adimn iistradores de
sistemas de eas protegida.s deve
ser o de mcivnientmn o valor da.s

mmmesnias, nia.xiimnzammdo os seus

hei mc’fícios e a. quantidade de pessoas

que 1 )dei a ser hei ie Iiciad mmx — sei n
causar danos ecológicos e no iuímmuo

custo possível (MUNW), 1995). Tal
mi mdança reflete—se, poi• cxci mmplo, na

1)eclaração da. IIR1N — Intpcrativc
fbr Plvtflted t,yux —, iam qual se

convoca toda ti conmunidtide
em mvolvida colTi áreas protegidas no

mundo a demoiistnmr que elas

coi mt.rihuem pa mii as econ mia.s locais
e para o bem—estar humano e que é
necessário o estabeleciniento de

1)?) rceiias e de cooperação com todos

os interessados e niten’entores que

têm relações com elas.
Isso exige informação sobre os

beneficios do desenvolvimento a longo
pitizo de áretis protegidas, e também
a consideração de metodologias

apio )iltidtl s que sirvam para. avaliar

todos os heneficios que as áieas

protegidas pn pomciom iam á sociedade
(W( N. 199$). Pelo luto dos

bemmehcios não serem lwmn delindos, e
gvrtdzmmei ite subesti miados, eks 1

têm seivmd ) pti ia. se contrapor tios
custos imediatos associados com a.

iniplam mtação e imimiutem mção das

umiidmides de conservação. Assim, o

commmlx)rtamnem ito da admmimmiistração

puil )l ica. gerahm mci ite teia sido o de levar

eia conta o custo de olx)itm ndade ao

tino desenvolveitmn as terras pata

oul.ros ffins, e o custo tio ma.miqjo, da

nmaimuteimção e da. infra—estrutura.. A
conclusão ti. que geralmente se chega é

(lul’ os custos são elemdos emim Íiuce.

tios bem meficios ii mcemtos que se ixidenm

obter (1111 ‘N, 199$).
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Nitores como ()ctlMI.çfiO

desordemladL do solo, usos
C( )1 iii au id.es do solo, desei prego,

políticas de i 111111(10 (le n’eU rsos

ii;ituia.ms (listorcida.s e infiwinaeiio
inadequada. contiibuetn l1tIL a.

occuiômicia de unia série de alueacas.
Au teaçus 11111) SÓ interi ias, relativas ti

gestao, aias pmincipalinente
externas, que cOk)ca iii Ufli gi tu de
incerteza sigiiiíicativo em relaçfio ?i
su a sohrenvêi leia e a o eu ii ipri ii tento

das finalidades para as quais as
unidades foiam criadas. Raramente

lJróPIio. (!omo os

interesses sflo,

constantemente,

definidos eia termos

econômicos, a

conservtiçao também

necessita. ser promovida.

por meio de incentivos econômicos

(McNEELY et a]., 1995).
ilHa saber qual e a estrategia

ótima (le eonsen’açflo da diversidade
biológica. é preciso decidir o que vai
ser preservado; exa i nuia r as

caraetei’ísticus (‘e tILlUCl5 e sociais (lii.

regulo detentora. dos recursos e
determinai o iueca.nisn to de
151 ma.ncia inento, ou seja, determina i o
montante de recursos disponíveis para
a presen’ação. Em outra.s palavras,
aplicar unia das fttrmnentas básicas
da. analise ecoilomica: a avabaçao de
custos e beneïcios, com a apbcaçio da
;mábse custo/beneficio. Esse tipo de

aviliaçiío é essemicia.l p;tit a.
manutenção das t.i•CI5 protegidas e

paiii definir o espaço que essas áieas
0(1111)11111 (ifl) fflfl socieclad iiiodenia.

1tr;I. que a sociedade dei mioi istre

t05 IdIui111stflIdoIVs 5(1U5 V(’IdadeiOs

desqjos eiii relaçno à miiaiuitemiçao do
ilielo ainbieiite natural, é esseHcial
qie. populaçiio tenha. uma idéia.
clara dos beneeTcios que obtém da
natureza em seu estado maias

preservado — o valor (las áreas
protegidas. Nflo se pode esquecei; no

entanto, que os benefícios
econônucos advindos das áreas
protegidas, embora sqjamii difíceis de
medir e variem de sítio para sítio, são
limitados na escala local, aumentam
no nível regional e nacional, e sio

poteneiah nente substanciais na
escala. global. Por outro

lado, os custos

econômicos das áleas

protegidas seguem uma
tendôncia. oposta., sendo
signifleatites do ponto de
vista local, e pequenos,
pensando-se globahuente

(WELLS, 1992).
Desde que essa postura vem

sendo disseminada, o pensa incuto
conservacionista tem rqjeitado
largamente a.s Políticas puramente
preserva,cionistas e tem abraçado o
coi iceito de desenvolvimento

sustentado, o qual eiwonja. a

utiizaçii.o dos recursos naturais

para gerar renda local e a ine]usio
da sociedade local no plamiamento
e na adnninstração das áreas

protegidas, fii.zeudo a. conservação

mais aceitável para, ela
(MIJNASINGIIE e M( ‘NEELXÇ
1994). Com essa perspectiva, a.
eonservaçíio da. Natureza, é vista.

se percebe que os compoitamuentos

que afeta ru a. ii ianutençflo da
diversidade biolÓgica podem ser
alterados pio;denciaiido—se nova.s

abordagens para a conservaçiio, que
alterem a pelilepefio (las pessots eia
relaçao a qual conduta. e.
a de seu interesse “É sempre necessário

contrastar o que é
benéfico para alguns

segmentos da
sociedade do que é

amplamente benéfico
para a sociedade
como um todo”
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t()lflO 1111111. flauta tlt’

desenvolvi nento t’eonôiilieo,

l)aseach) 110 USO nicioiial dos

recursos (McNEELY et ai., 1 995).

Nilo mi 111(9101’ dúvida de que ii

(‘i(I1t’iiI ec()lI(3I111ea. f.tiuii fls siii5

limitações. Na.o é filei!, P0!’ exeIllj)io,

;tt.ribi.ui ValoreS CCOflÔlfliCOS 11H

de espéces, devido aos

fatores dt irreveisibilidade que
(Sol)) IMI ni 111 III eS )ée i es ei n exin 1 Çil O,

(1115 tld-icuidades (‘III 50 medir as

1weferiwias das hitunis gerações,

da oposição tini iv custos presentes e
J)eulefíeios hituins e da (bstiilçãO

t’iiti’e. VH iot’ de inei’t’ado ((0?,? iiiodthj)

e valor i1I()I’Hl. E é seiipiv neeessuiio

eont rasta r o que é henél5c( )

algilus se’”InOntOs tlii, socieda.dlti do

(JUO amplamente iwiiéht’o para a

siejedade como um Iodo. o que, em

última iIistiwia, é um julgmnento

político. Mas uno temos dúvida: o

(‘ii safllellto tia t’co num ia (5( mi O 111 ei

ambiente trará benefícios para

todos nós.
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A Política Distrital do Idoso:

Paulo E. C. Parucker
Consultor legislativo da CLDF

O estudo a seguir resultou do atetidrnwnto a urna consulta. iea zada por
Liderança Paitidária Li Ássessoria Legislativa, a propósito da Pobtica I)istrital
do Idoso. Para além do interesse específico que possa despertar o Piqjeto de Lei
nY 916/2003, que o motivou diittametite, o texto pretende sei mna contiibuiçiio
ao debate sobre as políticas públicas do Distrito Federal voltadas ao idoso, bem
como à discussim sobre o papel mesmo da. Cflmaia. Legislativa, nesse contexto.

Introdução
Em atendnmiento à Solieitmçiio de Herviço, cuja espeei±ícaçfi.o deimnida

“análise do PL ii.” 916, de 2003, considerando a. legislaçiio federal e distntai em
vigor”, apresenta—se Li liderança parlamentar solicitante o coijunto de subsídios
a seguir

Trata—se de plJosiçfio de iniciativa do Poder Executivo, submetida a
esta (lasa por meio da Mensagem o.” 239, de 30 de outubro de 2003, a. qua1
foi recebida pela Âssessoria. de Plenário desta. (asa. em 6 de novembro de
2003. A reflirida proposição, segundo a. Mensagem do Governador, procede
da Secretaria de Estado de Açao Social, tendo sido elaborada por uma
eonnssio representativa do segmento, sob a. eoordenaçüo tio Conselho dos
1)ireitos do Idoso, atendendo amolo aprovada tio III Fóruni Permanente da.
Política. Na.cimia.l tio Idoso/DE

A seguir, o resultado da análise solicitada. encontra—se assim estruturado:
após breve discussiio demográfica, busca—se avaliar a matéria tio que tange
aos seus aspectos proplia inei ite legislativos, cobrindo principa unem ite a
clI1esto da conipetência para legislar, a própria legislaçflo vigente e o
conteúdo do Pmqjeto de Lei nY 916, de 2003, eoncluindo—se com a.lgunia.s
sugestões de encaminhamento.
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Esboço do quadro demográfico

À pivsente iiatéria, relacionada ao

idoso (fiwnin.s de assist&neia, direitos,

)Iuigaees da u ilha, da 5( wiedade e

do Estado, etc.), reveste—se de especial

interesse e inegí.veI titérito, ciii flice da.

crescente eOIiscWIitiZa(’flO dii. sociedadL’

em ivhiçiio à uecessidade de proteção e

promoção da dignidade da pessoa
humana. Sua impoitâitcia advém,

igiiahnente, (lii preocupaçih) da

sociedade ciii relaçiio à pit’sei’vaçii.o (te

seu próprio ffituro, POIS oJoveni

adulto de hqje sei;i. o idoso de alnanhfi.

ktu iii ii tei de, a rt’duçflo

voiiipaittiva lUis taxas dc! mortalidade

e o alollgalneitto tia ex1wctItiva de

vida (auiiiento da. longevidade) têiii

demarcado Um processo de aumento

significativo de idosos na população:

“Q CIVSCiIII(I?fO (la população de

1(10.54)5, CII? I?úIIICItS (ibSOl?(tOs e

relativos, é uni finônleno mu,nd,ai

4’ (Wtó oconnido (i um níici sem

precedentes. Eia 1.950, nui ceiva

de 20-1 n,ilMes (4 idoSos no 1111(1140

jó cai 1998, quase cinco dá udas

(413015, este cnt iiigente uknçaru

579 atilhões de pessoas, uni
cíectinento de quase 8 milhões de

)JeSOUS idosas por (filO (..).“ (in

IB&E Ff117? do Idoso - 2000, pi,.

lv’

Especiuíctinente em nosso pais, assin i

se apresenta a. situação:

“&qu udo o Censo 2000, (1

população de 60 (hI?OS 01! Ihhfl is de
ilwk; iioBisi/ () k 14.536.Ü29

)XSWOUS, (YflI.tiri 10.722. 2ï)5 cai. 1991.

O ))G5O ‘fijj,o da populaçCo idosa.

io IníCio (la dáyidi IT1)ItSYIdU 1V!

7;3%, niqiaato, eia 2000; essa

pirqxnrao atiaqia b%. Viste

jwiíodo, po, coas4.ynnite (1 iiúiiuiu

(Je idosos (l.ltIaehltOI( em quase 4
malhões di pessoas, fruto (lo
(ItsenI?eato i’cyjetaii O e do (h?l1h?c??tO

qiridiial da (sX’IYII?(V iiidia. (le i’ida.

7)ritasc (ellanu’ate, (le 111)1 (Vli,luI?to

bastante elevado (le pcssvas, com

teiidêiicia (j(J (pscinieIlto mios

piúrirnos (rijOs.” (ideia, pg. J3,4)

É, portanto, uni sigiulícativo

colituigulite que. em 2000. eontnva

iiia.is de 14,5 milhões de brasileiros
coi ii idade igual ou superior a 60
inus. 1)essi’ ttal, uiid i. coiifornie o
Censo 2000/1130E, pouco 2)1115 de
100 mil (precisamente 109.638)
residiam no Distrito Fèderal (mais de

5% de sua poptda.ção total, superior a

2 milhões de habitantes). O imiverso

nacional, tant.o quanto o cio I)istrito
FFdend. mostra—se hastai ite
diversificado quanto aos aspectos de

educação. saúde, sanemnento húsico.

rendúnentos e tantos outros, sendo

CW o dado preocupa.iite, segmido o
retrocitado estudo do 1130E, é que,

“de uma fbrnui geral, a distribuição

dos responsáveis idosos por classes
de rendimento ainda se encontra

extremamente concentrada nos
estratos de renda mais inferiores”
(ideni., pg. 30). ih.l (l1adro
deniogiiUíco, ‘isto ciii suas linhas

gentis. coniírina a ivlevhncia

nl)teliollnente ;)ss)i2alac]hi a inateria.

Ili—Isil. liIi,sliI lii riI,Liiciti, Oiipi,iii,,ilii (iisliio. liistii,iiti Iriisilci,i, iii ( grijil 4 IIitíslici liii l.

I)intiri ii, PIpisis. I)iirinIc,it iii l4l)J)illiiiI 1! IiiIiiIiIliIiI!V Soiiis.S shiIs , siiIis. Ifo,,,isri ih,vqn/i,

iiliI4 Vi 1; “11h! ((IA iik.s,is I731,iiIIA(Íi4 is jn ks dum [(los ti flinsil — !OOO’. Hio di

(iiJ.tli•’!3xV14 iii’ LOiV.IiTV1IiiIIIíV,liiXIIiI/ iii iIIi.Iii/liIrflhiíI i).ii?II(ililIiiIIIill{i iii)
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Discussão legislativa - 1: competência
1)0 01 ito de visli propnn.i i tei ite

legislativo, vqpuius a prniwirii das
prnieip;i is verl:eiites tias quais se
desd )bra esse assn ato, pia) sqja, a
cc.nnpet&iicia jNil’il legislai’ sobre
inaténa. () truta i’eluicnnnulo 110 idrso
pode ser situado entre os
fundamentos da República, expressos
na. Constiftiçiio fl’deral, e do Distrito
Ebderal, expressos na Lei Orgfinica do
I)istrit.o F1deraI, na medida em que se
coloca eniuto questão de cidadania
(UF ait. 1”, II; LODF nit. 2”, II) e
de dignidade da pessoa humana (CF
mt. 1”, III; LODF mt. 2”, III).
Nesses ternrns. entre os objetivos
centrais da. Republica. esta a
couistruçao de urna soeiethidi’ lfllV,
,jusfiu. e solidária. (( art. 3”, 1), assi
coi no, 11(1 p111110 do I)isti ‘ito Fbdend,

estlí. O objetivo de pn)pol’cionar 1105

seus 1 nu ata nt.es cm n lições de vida
compatíveis coiiu II. (ligilidade JluhilltIIa,

a. justiça social e o bem coinuiti
(LODF tui. 3”, V).

Várias inmiiéuii.s P31V11s511.1 ii O ten ia
(lo idos ,, seu « lo coi npet&u icim 1.

eoiworrente da. IJmuno, dos Estados, do
1)istrito Ndeni e dos Mui uicípios
legislar sobiv educação, cultura, ensino
e desporto (CF aut. 24, DÇ LODF art.
17. IX), e sobre prevkWncia social,
proteção e deft’sa da saude (CF a.it.
24, MI; LODF att. 17, Xfl. A
})I)1)ósitO, vaie obseivai que eouiipete
aos Miii ucípios legislar sobre assmtos

de iuituivza local (CF nu. 30, 1), bem
corno piestlur serviços de ateu idimeiito
ii saúde da popiihuçio (CJ lut. 30,
VII). Ademais, aos Estados são
i’e.semvadas as competências que não

!‘bh:SíIri,,

I’I i[’iI\
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lhes sejahil Vctdfldas iria (knistituieiio
((1Ji’ ui.. 25, § 1”). E ainda: ao 1)isl rito

11deial suo iIt.ril)tií(iiis as e(Nl)J)etêillhas
IegisIatvas IVS(’i9adi5 IO5 1J5t’.ad( )5 e
Municípios (CI ait. 32, § 1°).
( i tibrine a. Lei Orgânica, do 1)istrito
RNICIal, con ipete à ( nira Legislntii

cio Distrito FNend legislar sohiv

educaçflo. saúde, previdêi leia,

Inibitaefio, cultura. ensino. desporto e
suginança púNiei (L0I)F ad.. 58, V),
hei ii como sobre a proteçïio ao idoso

(LODF tut. 58, XVIII). Vê-se,
jjoita.nto, qne hú. plena adequação

constitucional e legal para, que a.

matéria venha a ser oleto da

mduçiio legislativa desta Casa.

Em outra ordem de questões. tunis

estntuneitte )igndi.s aos idosos,

observa—se que é devei cio
Estado proteger a. vellnee

(LODF ait.. 217,
parúgralb iinieo),
competindo ao Poder
Público coorclenm;
elaborar e executar
pobtica de assistnda
social com vistas a assegurar serviços
assistenciais de proteçüo e defesa. tios

segmentos de baxn. renda, como,

dentre outros, o atendimento a. idoso,

na própria comunidade (LODF ait.

218. II. e). Aliús, nossa Lei Orgânica
ivsenou ao idoso todo um Capítulo
(Vffl) no Título VI, Da Ordem Social
e do Meio Ambiente. No ieft’rido
Capítulo pode-se ler que;

‘Art. 270. É det’i’ (/a/i/flL 1/ia,

(la socieda le e (10 Bule, Público
ja;antti o anipam (1 pe.oas

idosas e 511(1 participaçío lia

cori au idade; (Iefi’lldeI sua
d’qnidade, be1i1—(5tai C o di’, e do à
vida bem (0mb colocá—las (1. saino

(1€ ü)da firma de ,uqlujêmmeia,

(liscm’illi’iiação, (1pl0laÇ(o,

i’iolê,icia, crueldade e opir.sxão.

Art. 271. O B,dcrPúbiico

‘uicent’Iva.’ry (Is entidades ‘não

q0iCfl?a.imie1ttaiS, selit[UIS

luciritevos, (Itilalites ‘lia política. de
tinpait, e lx’n—cxta,di u/aço

(ki’idlliiclite ‘it.’qistiïuhis 1105 ólqã6s

(ViIq)etLlIfrs, .s’ubrencionando—as

(Y)lli (IilJ’uliofoiaflceilv e (1)1010

t(inco, ‘lia /01111(1. da lei.
Art. 272. O fixier Público

(IssefJmHaú a integração do idoso ‘lia.

(0??? iiuiidade dçéiideiido SilO.

dnjii idade (‘ 5(11 bc?m1—.stUl; ‘11(1 /bnna
(la lci, e.specialniente quanto:

1 — (lO (Ice SO (1 [0(105 os

equipanwiitov, ,seri’tços e
pívqlïili’uis (&illt?llYri

educacionais, esportivos
‘leClY atIvos, bem como à.
‘reseni’a de áreas com
conjuntos habitacionais
(Ie.sti,ia(lo,s (1. (OlIi’iiêllCiU

e laze,

II - à (JlUt?1.idadc (/0

tmrui.spoite coletivo urbano, para os
maiores de sessenta e (taco (LiIoS

vedadi a criação de qualquer tipo

ik’ (h/ïcultlade Gil embaraço ao

benetïc; 1i0;

iii — à criação de ‘núcleos de
(mIlIuPlicia /1(11(1 idosos;

11V— 00 (ltfl?dInlClitO e

orientação ai Idica. ‘110 que se

((Seus dvv itos;

i— à. criação de cc itmx
(/estiltadOS (lO tiubalho e
cipeilinentacão labam ai e
pmr.q,i?ï tuas dc edmu ação
cOlitUi nada, n’ciclaqeni e
(lui.n:qile(i.tlielito cultural;

W— à pitJiifiiia ‘mio atcmid’iiiei,to

(‘III. óirjãos e ‘irpartições públicas.”

“Crescente
conscientização da

sociedade em relação
à necessidade de

proteção e promoção
da dignidade da
pessoa humana”
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(5iuo 5t’ \‘eI;t flhiiiS atliiiiite, a.
coiidiçihi (lo iilipleineiitaçfl() (li) direito
?isSegui;i(1() pelo nieilcu)nado au. 272,
dita ‘‘uta fl)uiIia da lei’’, lua IClilixis já
existe, com o Estatuto do Idoso do
Distrito Federal (Lei n.° 1.547, de 11
de julho de 1997). Ademais, foi ela
uritenida e atuuifinuda eom a
aprovaçõo, pelo ( ouigresso Nacional,
da Lei n.° 10.741, de 1° de outubro
de 2003 (Estatuto do Idoso).
(kiuuupre ainda assinalar que a Lei
Orgânica. do DF mio mt. 22 do Ato das
Disposições rlli..mflsftól.i.i5 (LODF/

Criou O ( ‘onsellio do Idoso do
Distrito fldei’al, do qual bnuhóin
voltaremos a. tuutai: Por onu., inupoita

apenas registram’ que todo esse
conjunto de dispositivos gemiéricos
voltados à proteçüo do idoso, achua.

?u.poluta(.lo, é o scihstiato patu. o

det II 111.11 cato 1 1( )eedido lt’l 1.

legislaçflo ii ufnucou mstiftchnnd,
t’OIifl)i’uiiC di tópico sepunte.

Discussão legislativa II: legislação
vigente

A r u lii lo legislat iv c ei a t( WL lo

do idoso é vasta e dispersa. Nfl.o
obstai ite, o cerne dessa legisla.çõo
(cuja regra. gera.l considera, idoso o
cidadao com idade igual ou superior
a. sessenta anos) pode ser
(hda.ticmnem ite dividido em dois
planos, nacional e distrital, e eia
trc’s blocos temáticos: diretrizes,
direitos estatutários e órgãos
colegiados. De acordo com o quadro
sinótico a seguir, assim se apresenta

a. iiiatériu.:

Âmbito nacional Âmbito do Distrito Fèderal

i)iretrizes Lei ii. 8.842, de 4 de ,j;umleirn (proposta goveriuaiuiemut.cul:
(PolO ica cio Idoso) de 1 984 (Política Nacional do fl a.” 91 6/2003 — Política

Idoso); (icgiilanieuit:idn pelo 1)ist uit.al do Idoso)
1 )ecrct o mi.” 1 .948, de 3 dc
,jiullni de 1 996)

Direitos Lei mi. 10.741, de 1’ de Lei ii.’ 1.547, de li dejuilmo
(Estatuto dci Idoso) outiihio de 2003 (Estat mito de 1997 (Esi minto do Idoso

do Idoso): (iegimlamiieumbiçiio: do 1)isi mito Wderal)
l)eerttos ii.” 5.1 30, de 7 de
julho de 2004 e ii. 5.1 55, de
23 de julho de 2004; e
Resoliiçiio ÀNTT mc. (154,
de 27 de j itIl lo de 2004)

Uolegicidos Decretos mi.” 5.109, de 17 de LODF/M)T, caL. 22;
•jiuuilmci de 2(104, e mi. 5.145, Lei mi. 218, de 26 de
de 1 9 de. jii II io de 2004 dezeim mhuo de 1.991 ((‘ou iseli co
((omiselimo Nacional dos cio Idoso do DF)
Direitos do Idoso — ( ‘NDI)

Após a mílise dos referidos
diplomas, observa—se que a legishuçflo
tèderai e a. dishital se complementam

de tórma hannônica e cobrem vasto

rol de aspectos, revelando mii campo
normativo cqjo espaço para hiovações
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do IM )lie do Pri ijeto de Lei ii 91 6/

2.003 é cada vez iiieiioit 1)esde 1 997. o
idos 1 cio I)istrito Fe lera 1 clisi õe (]h

uni Estatuto 110 qual col Ist.a.II1

1 i(a(]05 prii1eÍ Jios (‘ (iilVtViZts de

íti(I , unia coi isistei de rcliiçflo de
direitos iiudiemíveis, a foiiiia. (te

orgmuizaçiio e gestiio dessa política. e

até mesmo a.s acões gUVeli BIi nei dais

peitmentes às áreas de promoçõo e

assistência, social; saúde; educaefio;
trabali lo; habitação e UrJahlismo;

cultura, esporte e lazer; e preidêmicia.

social. (10111 O advento da Lei Federal
mi.” 10.741, de 2003, que “dispõe

sobre o Estatuto do Idoso e dá outras

proVidêllci?is’’. ii inatéi’iii assuniiu

WTifl iii iportfl i icia ai ida 11 mis

destacada., repercutindo

1 mcmi ialmeute e suhii ietendo—se fl. um

detalhamento de ações, direitos e
deveres institucionais que não deixa.

dúvidas acerca, da. sua. aplicabilidade.

A regtiimnentaçio (mediante os

Decretos n. 5.130 e n.” 5.155, ambos

de 2004, e a Resoiuç4io ANTT a.”
654, de 27 de julho de 2004)
consolidou o entendmwnto acerca de
pontos mais complexos, como a

gratuidade no transporte rodoviário

ii iterestadual.

A propósito, vaie mencionai; no

plano distrital, a existência do flmdo
de Apoio e Assistência. ao Idoso,
criado pela. Lei ( 1omplementar ii.’ 21,
de 23 de julho de 1997, do Distrito
Federal. Pom seu intermédio, resta, em

tese, assegurado o a tapam

orcnmnentário pina a devida atuaçilo

do Poder Público. A açüo executiva., é
certo, sempre pode ser aperfeicoada,

sem que se i mecessite, agora, da
tiiiÇ.O Ou tm’a,nstorm naça(.) de

iiistnimuentos econômico—fiuia,neeuos

dessa. orden i.

(-ii;uimIx ao c)leguad() iimcuiiilido de

:ieuiiiiianliar a iiiipleiiieiilne.flo da

jolítica (lo idoso, 1 auto 110 piano local

101110 110 nacional, já houve deíiniçflo

jurídica pala essa atuiaçno, coiiftwimie

;mssiinilado aimterioriiieiih’ no quadro

si ruótico. A coordeu iaçih, u carga do
órgio centnti do sistemiua (( 1N1)I), nflo
elide ou uestri.ngu as atribuições dos

órgiios locais, os quais, como o

Conselho cio Idoso do DE seguem
mcmnhidos de tbr imular poiítitus para.

a. t.ei veira ida de e pri )I nover su a

ii uupleunentat’ao.

Além da legislaçflo

1.1 iterionnente referida, i mpoita
citar o coikimuto de leis distritais que

tratam de temnuiticas específicas
dentro do tema. mais ai nplo do
idoso. São elas:

• Lei n.” 3.411, de 2 de agosto de

2004, que “dispõe sobre a

criação do Programa. Terceira
Juventude, destumdo a

asseginar a pamticipaçiio cio

idoso em atividades educativas

e laborais, e dá outni.s

prodência 5”;

• Lei n.° 2.81.1, de 30 de outubro
de 2001, que “cria. o programa

I3ombeiro Antigo” (o quai,

dentre outros o[jetivos, visa, a.

oferecer atendilinento a. idosos

na. forma de atividades fisico—

ocupa.cioumms);

• Lei ii.” 2.009, de 23 dejuilio de
1 998. que ‘‘cria o ( a rtflo

Facilitador da Saúde para o

atendiniem uto w is idosos na. rede

do Sistema Único de Saúde
(51:5) do Distrito Federal”;

• Lei ii.’ 1.479, de 17 de junho de
1997, que “institui o Dia do

Idoso no Distrito Federai”;

a, J Xiflllfl



• Lei a.” 1 .362, de 30 de
(lt’ZeflIl)IÏ) de 1996, (1110

‘‘OOlIOe(le i (knnpa.iiliia.
IliI(il)iliária de 1iasíli;i
(TFflüt\{’U3) iseijeio de
Liiposto sol iiv a Propriedade
Pjj’d i ai e 119 pitoria.l 1 li bai ia
(IPTU) e de tixa de Limpeza.
Púlilica. (TLP) e itiiiiss1o (lo
débitos relativos a esses
tributos, e dó outras
providências’’; (o ffiph n na
beneLícia. 00111 isençio tio TPTIJ
e TLP deteinUilildOs imóveis
cujo tihilai; iaaoi• de sessenta e
(11100 tinOs. eiiquadie-se em
critérios 000lIÔHllcOs O SOCULIS

(jUC 1) 51h1t911 001110 1111115

i ieeessita.do);
• Lei ri.” 1.158, de 19 dejuilio de

1 996, que “determimi a seleçflo
e a demaicaçiio de únas
destii ladas à i npbuitaçiio de
centros de coiwivência. para.
idosos “;

• Lei ri.” 850, de 9 de março de
1995, que “dispõe sobre a
criaçiio de seções especiais de
atendimento ao Idoso nas
Delegieias do Distrito Hdeiid,
e dá outras 1iiondências”; e

• Lei n” 233, de 15 deaneiro de
1992, que “dispõe sobre a
iniplantiiçflo de Ambu1atóios e
(línicas Geriótrieas na Rede
hospitalar tio Distrito
Fbdera.l”.

Como se vê. a legisiaçio vigente
tdlfll Um núcleo de maior Micto,
estmümuite da Ixilitica piotetiva e
promoeioiud desse segmento da.
sociedade, e mmi série de diplomas
nos quais o idoso se vê contemplado
eia aspectos pontwi is.

t.- —— - \
—

-

p•%
—

[icE

_

t
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1

o d±oilteudo da
Proposiçiio que motivou a Consulta.. O
Prqjeto de Lei ora. eia comento, que
“dispõe sobre a. Política. Distrital do
Idoso e dá outras providências”,

compõe-se de dezoito artigos, nos
(Riais suo estabelecidos a finalidade.
(is pinicípios e diretrizes dessa.
política., bem como sua organização e
gestíio, além de serem definidas as
ações governamentms setormis

peitinei ites. () mencionado Prqjeto
trata, também, do Conselho do Idoso
do DF e do FXrndo de Apoio e
Assistência. ao Idoso. Nas disposições
giiais, itCere-se a. recursos
fina i iceuvs, a denúncias de
negligência ou desrespeito ao idoso, à
regulamentaeflo da matéria pelo
Executivo e à vigência, da Lei.

Cotqjado com a 1egisiaço em vigor,
observa-se que, excetii por alginis

aslxktos P’-° — ils iÕe

Discussão legislativa - 1H: o PL n.° 916/
2003

o



pertiiwntes ao meio mnhiente e Li.
segmanea pública, e detalliainenúis lIa.

iiva. de saúde (resen’a. de 30% de vagas

e sdis de aeolluiiiei ao axeIushis) e
liahitaeiio (comodato) —, o PL a° 916/
2003 não inova. Pniticaiiiente tocbi a
1 niitéii 1 iii tnitid i ei ieoi itm

cobeitura. legislativa. tanto 110 plano

distrital, com a Lei ni 1.547, de 1997,
COO 110 plano nacional, com a. Política.

Nacional do Idoso (Lei n.° 8.842, de

1984), e com o Estatuto do Idoso (Lei

1h” 10.741, de 2003), os quais. em geral,

superem o conteúdo da lJ1tPO1 sob

ai álise.

Ademais, é preciso considerar a
existêzicia. do Projeto de Lei n.°

2.434, de 1996, de autoria do enblo

deputado Carlos Xa.viem; que “dispõe
sobre a política. do I)istrito l4derai de
ampa o ao idoso, crü i. o Coi iselho (li)
Idoso e dú. outras providências”. ‘ibi
P10lX)5Iço, arqrnnida cmii Janeiro de
1999, retornou Li sua traulitaçfio
nesta Casa a partir do Requerimento

ii.” 19/99 e. confoinw nos dá conta o
Sistema. dc hiformnaçõcs Legisla.tkis

(LEGIW( LDF), encom it.ra-se na.
Comissão de Constiffiiçfio e Justiça.
(CCJ) desde então. Como reza, o

Reginwnto Interno desta, ( ina.ia.,
tratando—se de proposições di inesinii
espécie e vemsmdo sobre matéria
mma.logi. ou correlata (ait. 1 ;j4),

deverno ambas assunui a &mmtaçao

conjunta, cabei ido a pivcedêi wi; i (a rt.

155, II) ao PL a. 2.434/1996, mais

antigo do que o PL ti.” 916/2003.

Conclusão
Mais do que unia, nova lei para

tstabeleeer divtiizxs (já existentes) de

l)bticn distrital para o idoso e reiterar—

11w direitos (de resto inquestionáveis).

paite ser mais adequado, do ponto de

vista, legislativo, ii west.u esforços na.
fiscalização quanto ao cumprimento

do disposto na legislação vigente. Esta
( asa iguahnente dispõe de
cohIil)et&l ida pU1l tii1to,
ijmii’tt’iiliiiiiemitt’ mediante os tnibalhos
da sua Comissão de Assuntos Sociais
((DAS), Li qual cabe a apivcuiçiio de
matérias referentes à proteção à
hiflincia., à juventude e ao idoso

(Regimento Interno da. Câmara.
Legislativa, do I)istrito FNeral, mt. 65,
“tI”) e os da Comissão de Direitos

Humanos, Cidadania, Ética e Decoro
Bwlameutar (CDHCEDP),
hicui’ubida de apreciar a iatémias
ivftTeutas nos ciizvitos iwlividuais e

coletivos, aos direitos da. pessoil
lmmana. e aos direitos do idoso
(RIR 11JW a.it. 67, 4 “a”, ‘‘h” e ‘‘e’’).

Destute, ahmt—se um leque de
possibifidades de trabalho pmlicuo
mediato ixlas refèridas (!oniissões de
mnérto. quais sejiml: a) mvalizaçflo de
audiências públicas (RICLDF ait. 56.
II); h) lvali7Álçiio de conferências,

exposições, palestras, seminúrios ou

assemelhados (MCLDE ait. 56, XI);
ou e) sejulgwlos cabíveis, a. fiscalização
e o controle sobre atos de gestiio

adma uslmtwa. do Executivo (ffl( 1L1)F
ait. 225, II). ( 1mihe avalim; também, a

l*95lKhv1I de tnuisforniaçflo de sessão

plenára. da. ( asa em Comissão Geral,
l)fli1 debate dessa relevante matéria

(IiR’LDF amt. 125,1). Em qualquer
dessas alternativas, seria, de grande
utihdid contar com a. presença da.
representação ii istitiicional da.
Secretaria de Estado de Ação Soeia.l e
do ( msellio dos I)ireifts do Idoso, paia
que se possa identificar as
necessidades, as eventuais laeunas e os

progressos da ação estatal voltada ao
idoso no Distrito Fklend.

t O
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Orivaido Simão de Meio
Consultor legislativo da CLDF

De início, é couvemente lembrai que o processo legislativo é mmi espécie
do gênero dv,mto nvc wsuni. E, pois, jun dos ramos do direito público, cuja.
especificidade reside na sua. finalidade, qual sja, a produção de normas
jurídicas pelas casas legislativas.

Pelo processo legislativo, o direito regula a sua própria criaçüo, de vez
que as normas disciplinadoras (los outros processos, como o civil e o penal,
poi exemplo, síio produzidas a partir do regular processo legislativo, na
conformidade das disposições constitucionais e infraconstitucionais
PeitilWiites.

Seu caráter é, portanto, instrumental, como é instrumental o caráter tios
outros processos. Em síntese, enquanto o processo civi], por exemplo,
instninwntaliza a coinposiçíio de lides na esfera do direito privado, (

pitceso legislativo mstrumentahza a produção das normas com base nas
quais o Poder Juchciái,io coinpoiá tais lides.

Isso dá noçfio exata da impoitflncia do IJi esso legislativo, que é o
piocesso qe verdadei inente regula os ontros lo’os. Para muitos
juristas, aliás, (ssSa. cquticte.iística. é iutsio tida. por indicadora. de que o
processo legislativo é uma espécie de »upenhretto nvcesxuui, porqmmto dele
decorrem os outros direitos proeessuais.

Por ser piocesso, é dizei; coijunto de procedimentos, é essencialmnente
rituaiístic.o, pleno de tbrmalidmldes preordenadas, como de resto são todos os
pocos, como é, por exemplo, o ioce penal. Em geral, porém, os ritos e
as fiwmnabdades do mamo processual que rege a penal silo tidos
como essenciais pelo que têm de garantidores dos direitos dos acusados.

Assim também deve ser visto o processo legislativo: coijmito de atos
preordenados mediante os quais se produzem as leis. Logo, as formalidades
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nitegratites tiesse processo, que
dzeiii respeito à 111111 lei riu de

rtuIizaçiio dos plOcedili)elltÁ)5,

ileveiii sei; tio mesiiio ijiodo. tidas
CSSCI leiais, o que

vertia dena 11W) ite são porque

gara Ht idoni 5 de dois aspectos
essenciais: a. legitft •dade e a.
qualidade do ordei Iaii iento míd ico.

O processo legislativo deriva, em
parte, da. Constituição. rlbdfl,ia é
no Regimento Interno que está o

seu detalhamento. Bem poi isso o

Supremo Tribunal Fbdeia.l afim iou
que o regimento é o eódhjo dc
)nvcexso lcqtsiativo, O que bem
expressa. a importância das regra.s
que esse diploma, lega] contém.

Quanto uis regras do processo

legislativo de índole constitucirnial, a

aceitação e a obediência,

ainda que nem sempre
espontâneas, são mais
comuns. O rigol; nesse
plano, tende a. ser mais
facilmente aceito. Quando não o é, o
Jwliciário atua para restituir—lhe a.
i ntegrida tle.

Quanto £s regra.s regimentais.

porém, nem sempre o rigor é bem
compreendido. Isso tanto se dá por
ptute do legislador quanto por parte
da sociedade, em geral porque esta
recimna. daquele celeridade para.
aprimorm o ordenamei it.o e atender

is legítimas demandas do povo.
Muitas vezes, o rigor do

processo legislativo é tido como

excessivo. Em certos casos, é mesmo

forçoso reconhecei que de fato o é.
Esse rigol; no entanto, não é, nem
poderia mesmo ser, gratuito. Ele é
RUIU 11111 neini de qu a hhc ir o

processo legislativo. Nesse sentido, é
preciso ter em mente, sempre, que

(III (1la 1 iiicaç.ão (10 pncesso
legislativo depei ide a. qualidade do
o rdeii ali iei it.o jurídico.

As ii) II iii di d ad es do P wesso
legislativo muitas vezes são vistas
a pei ias como causa de morosidade
no Fazer legiferante. Todavia, vê—las
como tal cquiva le a reduzir—lhes
signihcativamente a importância 110

cm itexto da. afta ção do Poder
Legislativo.

rrtuis tbrmahdades são, isto sim,

garantia da qualidade do processo

de produção das leis pelo

ania(lurecimeHto da reflexão sobre

os temas versados e sobre o modo de
insen—los no ordenaniento jurídico.
E as leis hão de ser vistas como o
que realmente são: uma. experiência
com os destinos da sociedade. No

que o rito processual

galante a qualidade do
processo legislativo,
garante também a
qualidade do

ordena.mento jurídico a. que todos

nós estamos submetidos.
De modo que o riaor no

legislativo é fator de
a.nmdmecimento da. norma que está
em produção, do mesmo modo que o

rigor do processo penal, só para

exemplifica.i; é fator de
amadurecimento da. pemsecução

Cl ial.
Esse amadureclinei ito se dá.

tanto num caso como noutro, pe1i

obediência a regras proeedimentais

que abarcam unia série de

formalidades: prazos, publicações,
pedidos de vista., exames e

reexa.ines, de]iberações, recursos,
entre outros.

Muifts vezes, os reclamos da
sociedade levam ao impulso de

“O rigor que é útil é
aquele que tende ao
aprimoramento do

processo’1
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sII)liI11ir fl)rInaIi(.lades (lo p1 cesso

legislativo e (te reduzir prazos
a pi;i.tica. de atos. rIhi iti 5 vezes, isso
se dá em relação a situações que

iiein se revestem do caráter (te
uigênci.it, ciicunstâiicia e[fl que
certas foiiiiiibdades pncessuais
podei ri lega li nente ser supri nidas a

iii de evitar que, pela dei ri on 1

natural do processo, a legislaçilo a
ser editada chegue tariamente.

Deve—se lembrai; poi oportuno, que

mesmo eu caso de a rgêi icia há
certas formalidades (RW nâo são

clispensilveis. eis que sio essenciais

à regularidade do processo, não uni

rigorismo desnecessário.

O rigor processual, outrossim,

atende a um aspecto essencial, que

diz com a. própria função
constitucional da casa legislativa: o

exercício regular das prerrogativas
dos sujeitos envolvidos no processo

legislativo.

Ihis sujeitos são, em maior
evidência, os parlanieutaies, cja.

atuação legitima e qualifica o

1 cesso (te el;iboni ção legislativa. O
rgoi do wocesso é gannit.ia de que
essa atuaçai será assegu ia.da, a.
todos eles, s quais, an mesmo
teiiipo, deverão atuar tonConiie as
regras procediirienta.is. Sem isso,
corre—se o risco (le impor uma
atuação i iteramente formal, ou de
possibi1itti’ atuação à. revelia. (los
mandamentos peitinentes, àqueles

que, investidos 110 mandato

pa rlamenta,i; têm verdadeiro
interesse jurídico na. regularidade
cio processo legislativo.

rpln.1hé111 o Chefe do Executivo é
sujeito desse processo, pois tem

pi•ei•iogutiva.s constitucionais, de

que são exemplos a i nciativa, a.

sanção e o veto, e tem, igualmente,

interesse jurídico em que o processo

legislativo st:ja qualit5cado, até

polrme as responsabilidades postas

pela, legislação recaem também

sobre o Governador e seus

a.IL’ulia.res.

j)do: ‘:íli•i,, — lh,luij
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Mas também silo sijeitos do
processo, e no menos imnpoit antes,
os segmem aos sociais que acorrem à
casa de leis onde se. reúimeni seus
k’gítiiiios represemitaiites. A esses, os

verdadeiros titulares do poder, iiiio
se 1 iú de negar o devido processo

legislativo, produzido comifonne as

regras peitinentes, pois foi pmt isso

que elegenun seus representantes.

Chuo que, se de um lado o rigor
processual é iinpomtante jwni a.

qualificaçio do processo legislativo,

de outro é certo que nflo deve chegar

ao ponto de contrariar os próprios

l5ns do processo legislativo. O rigor

que é útil é aquele que tende ao

aprimoramento do processo.

Se isso vale para o âmbito de

atuaçflo dos processos penal e civil.

exemplos aqui apresentados — e é
fiwa de dúvida que vale —, muito
mais deve valer pina o flmbito (le

atuação do processo legislativo, que

também é público e indisponível.

AInal, como já afirmamos, é
mediante este, o processo legislativo,
que se formam as regras dac1ueles,

os piteessos civil e penal, bem assim

todas as legras legais que presidem

a vida na nossa sociedade.

Assim, tendo em vista os fins do

processo legislativo e a sua

importância o ordeuamento

jurídico, há que se ver no rigor

ritualístico de que ele se reveste

uma garantia de qualidade do seu
resultado final, que é a lei. Qualquer

atenuaçio desse rigor há de ter por

ftmdameuto esses mesmos fins e o

intuito de aprimorá—los.

Ao legislador, como se sabe, cabe
a elevada nnssfl.o de captar os
anseios da sociedade e de responder
a de pi 1(1 imei de a eles. ()
cuiiipriiiieuto dessa mimissio deve—se

dai’ i nediante o devido processo

legislativo.

Afli mal, o Vazei’ legifentnt.e é, em

última instância., “uma experiência.

com o destino Immnano” . Ou, como

dizia o Ministro Victor Nunes Leal,

“quem luz a lei é como se estivesse

acondicionando material
explosivo”2, tal o que pode resultar
do processo legislativo.

.JAiTlti{NiSs_ G,,,,s ,u/ .\-,d di Gvxrw;iussq.
,.
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Discurso do Deputado Gim Arqelio

Jonas de Meio Souza
Consultor leqislativo da CLDF

I\Iuito feliz pela Wstmçflo de ter sido estolliidü [)atiOti() do Curso de
Letras desta prestigiosa Fi(’u]datie, faço minhas as pala’n?i.s do grande poeti.
gm’zcho Mário Quintana para lhes dizer que:

“Se as coisas são inatingíveis... Ora!
Não é motivo para não querê-las.

Que tristes os caminhos, se não fora
À presença distante das estrelas!”

Excelentíssimos Seidioits (autoridades).
Meus estimados formandos.
Mii dias Sei mi moras, Meus Sei ii mores.
Jlonrando o verso do poeta gaiíclio, estamos aqui reunidos para urna

eelehni.çfio de vitória. () triui mfo de dezoito formandos eia Letras que
acreditaram de fato, apesar de tantos “apesares”. que este dia chegaria.

Àseenso Ferreinm, o grande boêmio das letras pernambucanas, entre
umas e outras no cais do Recife Wlho, gostava de bradm:

“Basta um copo de mar para o homem navegar!”

( omii a leinhiunça dos poetas. estamos na alegria desti celebniçio eonlIx)ndo a
coragem e n’inventando a espeimiça. IJma amuhlç;i que nos permite navegar nesse
copo estnMtn de mar em que se fi’aimsfbrmanun as expectativas de trabalho n I3rasil.

E nesse cenário que vocês, mesmo nïio sendo poetas, liiin de crim; recriar,
inventar e reim iventa r o próprio oficio, na esperai iça da realizacfl o
profissional e para ajudar a transformnar a real ida de tio em isino entre nós.

Mens formandos em a Let mas:
Durante vários anos vocês buscnam nesta prestigiosa. escola.,
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.1 ii,n ( Li)!’
(‘1 ifit’i itiiiidc tI)dos ( IS

peicalços cit’st.es tempos
dif’ices, ufli úiii(.à() e

11050 troféu: o
cOllliecinielitO.

1 iiiqnestioinveI que,

1111 inidi, O iiIIiJOrt1tlItt’ não

é O conlieciniento CIII 5,

UNIS o uso que tlt’lt’ se luz.
Nesse sei itido, o corpo

docente da Planalto tudo ftz
pala. II ies pu )flOIOI ia r a. i iwlh w

forinaçSio poRsível.
Iirahet azo os dirigentes, os

os ftnicionúelos e todos que
eohiborannn com esta dljJlolnaçflo.

Após muito tempo de estridi
juntos, é tempo tie diásponi.

Muitos terão que se afastar do
convívio car 1111050 de suas fmnilias
que, emocionadas, aqui estão.

João (uimnrães Rosa, o

inigualável escritor mineiro, em
“(kajdc Sertão: Tirdu.s” contou:
“Viver é negócio muito perigoso”.
Mas, em ‘-1 hora e a vez de Augusto
Meibuqa”, ele arrematou dizendo:

“Sendo a vez,
sendo a hora,

entende, atende,
toma tento,

avança, peleja e faz”.

É isso. O diploma, que receberam
está dando-lhes, como a Bahia de
Gil, cantando “Nuqude abraço’
régua e compasso, fernunentas para
nneiijr uma nova travessia, urna nova
luta. contra o destino.

Conhecer mn novo tempo,
enlientá-lo, desvendá-lo é a tarefa
de vocês daqui pra frente.

Não vai ser fijeil.
Os sedentos de saber

coutinuarão a. estudar, fazer

mestrado, doutorado, sei lá.
Alguns viajarão para. fugir,

outros viajanm para buscar.

(is inquietos hirã.o da.
vida. nnui. aventura
(‘lI’il.iIl.C, )s 1 ii:i is

t.niiiqüikis já pa rteimi por

norte tini’ vão.

Ali! Se eu tivesse teiiipo
para. 1h es co dar os n ieus

desatiios, teiiipo jMtI’t

dizer v a itas passei
110 tempo q-e jfllssou!

Mas não sou esentoi; nem
jn’ta, apei ias o detei iP w de ia n mal idato

legislativo ontonpido por vocês, um
jJ?dlono emocionado, a.iwbentkmdo de
ak’gna por estar aqui JIfli II ic’s dizen

• Não ftjam do fogo da vida, do
corpo a corpo com o destino;

• Não procurem atalhos, nem
HO ócio, nem ii a a com( )dação,

nem nas cl rogis da ilusã o.
nem na ilusao das drogas;

• E não esqueçam que, tio jogo
da. vida., os homens baralham

as cartas, ma.s quem as
distribrn é Deus!

• E não esqueçam os amigos
que aqui deixaram, que tanto
lhes querem bem.

Citando o alagoano Jorge de Tiima,
eneerrn a minha flUa dizendo como ele:

‘Wão vou só pelo mundo:
vou com os caminhos,

vou com as nuvens,
vou com as coisas imutáveis,

vou com o desejo constante
de amanhecer outra pessoa.

Não vou só pelo mundo:
tenho ouvidos para ouvi,
tenho pés para ir adiante;
Não vou só pelo mundo:

VOU COMA PAZ.

Era. o que eu tinha, a lhes dizer,
meus orguilhosos formandos e, para
sempre, meus queridos afilhados.

Muito obrigado a todos.

9
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